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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N.o 1222/2001 DA COMISSÃO
de 21 de Junho de 2001

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de
certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 3223/94 da Comissão,
de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece regras de execução
do regime de importação dos frutos e dos produtos hortí-
colas (1), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 1498/98 (2), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu
artigo 4.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 3223/94 prevê, em aplicação
dos resultados das negociações comerciais multilaterais
do Uruguay Round, os critérios para a fixação pela
Comissão dos valores forfetários de importação dos
países terceiros, relativamente aos produtos e períodos
que especifica no seu anexo.

(2) Em aplicação dos supracitados critérios, os valores forfe-
tários de importação devem ser fixados nos níveis cons-
tantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 3223/94 são fixados como indicado no
quadro constante do anexo.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Junho de
2001.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Junho de 2001.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 337 de 24.12.1994, p. 66.
(2) JO L 198 de 15.7.1998, p. 4.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 22.6.2001L 167/2

ANEXO

do regulamento da Comissão, de 21 de Junho de 2001, que estabelece os valores forfetários de importação para a
determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

(EUR/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (1)

Valor forfetário
de importação

0702 00 00 052 77,7
999 77,7

0707 00 05 052 79,1
999 79,1

0709 90 70 052 79,8
204 50,7
624 86,4
999 72,3

0805 30 10 388 68,2
528 67,0
999 67,6

0808 10 20, 0808 10 50, 0808 10 90 388 91,1
400 102,5
404 117,5
508 92,1
512 88,1
524 65,5
528 77,9
720 108,3
800 216,0
804 96,8
999 105,6

0809 10 00 052 210,9
999 210,9

0809 20 95 052 327,4
064 215,1
066 177,1
400 272,6
616 287,5
999 255,9

(1) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n.o 2032/2000 da Comissão (JO L 243 de 28.9.2000, p. 14).
O código «999» representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N.o 1223/2001 DA COMISSÃO
de 21 de Junho de 2001

que altera o Regulamento (CE) n.o 713/2001 relativo à compra de carne de bovino no âmbito do
Regulamento (CE) n.o 690/2001

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1254/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector da carne de bovino (1),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 690/2001 da
Comissão, de 3 de Abril de 2001, relativo a medidas especiais
de apoio ao mercado no sector da carne de bovino (2), e,
nomeadamente, o n.o 2 do seu artigo 2.o do seu artigo 2.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 690/2001 prevê no n.o 2 do seu
artigo 2.o a abertura ou suspensão dos concursos para a
compra de carne de bovino em função dos preços
médios de mercado da classe de referência registados nas
duas últimas semanas anteriores ao concurso para as
quais se dispõe de preços.

(2) O mesmo regulamento prevê, no segundo parágrafo do
artigo 12.o, que em certos Estados-Membros as regras
relativas aos concursos podem ser aplicadas voluntaria-
mente até 30 Junho de 2001, enquanto noutros a apli-
cação é obrigatória.

(3) De aplicação dos supramencionados artigos 2.o e 12.o
resulta a abertura da compra por concurso em determi-
nados Estados-Membros. Em consequência, o Regula-
mento (CE) n.o 713/2001 da Comissão (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1009/2001 (4), relativo à compra de carne de bovino
no âmbito do Regulamento (CE) n.o 690/2001 deve ser
alterado.

(4) Dado que o presente regulamento deve ser aplicado
imediatamente, é necessário prever que entre em vigor
no dia da sua publicação,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

O anexo do Regulamento (CE) n.o 713/2001 é substituído pelo
anexo do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Junho de
2001.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Junho de 2001.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 160 de 26.6.1999, p. 21. (3) JO L 100 de 11.4.2001, p. 3.
(2) JO L 95 de 5.4.2001, p. 8. (4) JO L 140 de 24.5.2001, p. 29.
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ANEXO — BILAG — ANHANG — ΠΑΡΑΡΤΗΜΑ — ANNEX — ANNEXE — ALLEGATO — BĲLAGE — ANEXO —
LIITE — BILAGA

Estado miembro

Medlemsstat

Mitgliedstaat

Κράτος µέλος

Member State

État membre

Stati membri

Lidstaat

Estado-Membro

Jäsenvaltiot

Medlemsstat

Deutschland

France

Nederland

Ireland
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REGULAMENTO (CE) N.o 1224/2001 DA COMISSÃO
de 21 de Junho de 2001

relativo à emissão de certificados de exportação no sector vitivinícola

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 883/2001 da
Comissão, de 24 de Abril de 2001, que estabelece normas de
execução do Regulamento (CE) n.o 1493/1999 do Conselho no
que respeita ao comércio de produtos do sector vitivinícola
com os países terceiros (1), e, nomeadamente, o n.o 3 do seu
artigo 9.o,

Considerando o seguinte:

(1) O n.o 7 do artigo 63.o do Regulamento (CE) n.o 1493/
/1999 do Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabe-
lece a organização comum do mercado vitivinícola (2),
limita a concessão das restituições à exportação dos
produtos do sector vitivinícola aos volumes e despesas
acordados no acordo sobre a agricultura concluído no
âmbito das negociações comerciais multilaterais do
Uruguay Round.

(2) O artigo 9.o do Regulamento (CE) n.o 883/2001 fixa as
condições em que podem ser tomadas medidas especiais
pela Comissão com vista a evitar a superação da quanti-
dade prevista ou do orçamento disponível no âmbito
daquele acordo.

(3) Com base nas informações relativas aos pedidos de certi-
ficados de exportação de que a Comissão dispõe em 20
de Junho de 2001, a quantidade ainda disponível respei-
tante ao período até 30 de Junho de 2001 para a zona
2) Ásia, referida no n.o 5 do artigo 9.o do Regulamento

(CE) n.o 883/2001, corre o risco de ser excedida sem
restrições respeitantes à emissão desses certificados de
exportação com fixação antecipada da restituição. Por
conseguinte, é conveniente aplicar uma percentagem
única de aceitação aos pedidos apresentados de 13 a 19
de Junho de 2001 e suspender até 30 de Junho de 2001
a emissão de certificados relativamente aos pedidos apre-
sentados, assim como a apresentação dos pedidos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

1. Os certificados de exportação com fixação antecipada da
restituição no sector vitivinícola cujos pedidos foram apresen-
tados de 13 a 19 de Junho de 2001 no âmbito do Regula-
mento (CE) n.o 883/2001 serão emitidos até ao limite de
76,13 % das quantidades pedidas para a zona 2) Ásia.

2. No que diz respeito aos produtos do sector vitivinícola
referidos no n.o 1, é suspensa até 30 de Junho de 2001 a
emissão dos certificados de exportação cujos pedidos forem
apresentados a partir de 20 de Junho de 2001, assim como a
apresentação, a partir de 22 de Junho de 2001, dos pedidos de
certificados de exportação para a zona 2) Ásia.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Junho de
2001.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Junho de 2001.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 128 de 10.5.2001, p. 1.
(2) JO L 179 de 14.7.1999, p. 1.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1225/2001 DA COMISSÃO
de 21 de Junho de 2001

relativo às propostas comunicadas para a exportação de trigo mole no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n.o 943/2001

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1501/95 da Comissão,
de 29 de Junho de 1995, que estabelece normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho, no que diz
respeito à concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo Regula-
mento (CE) n.o 602/2001 (4), e, nomeadamente, o seu artigo
4.o,

Considerando o seguinte:

(1) Pelo Regulamento (CE) n.o 943/2001 da Comissão (5) foi
aberto um concurso para a restituição à exportação de
trigo mole para todos os países terceiros à excepção da
Polónia.

(2) Em conformidade com o artigo 7.o do Regulamento (CE)
n.o 1501/95, a Comissão pode, com base nas propostas
comunicadas, de acordo com o processo previsto no

artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92, decidir
não dar seguimento ao concurso.

(3) Tendo em conta, nomeadamente, os critérios previstos
no artigo 1.o do Regulamento (CE) n.o 1501/95, não é
conveniente proceder à fixação duma restituição
máxima.

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Não é dado seguimento às propostas comunicadas de 15 a 21
de Junho de 2001 no âmbito do concurso para a restituição à
exportação de trigo mole referido no Regulamento (CE) n.o
943/2001.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Junho de
2001.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Junho de 2001.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 147 de 30.6.1995, p. 7.
(4) JO L 89 de 29.3.2001, p. 16.
(5) JO L 133 de 16.5.2001, p. 3.
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REGULAMENTO (CE) N.o 1226/2001 DA COMISSÃO
de 21 de Junho de 2001

que altera os direitos de importação no sector dos cereais

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a organi-
zação comum de mercado no sector dos cereais (1), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o
1666/2000 (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1249/96 da Comissão,
de 28 de Junho de 1996, que estabelece as normas de execução
do Regulamento (CEE) n.o 1766/92 do Conselho no que
respeita aos direitos de importação no sector dos cereais (3),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 2235/2000 (4), e, nomeadamente, o n.o 1 do seu artigo 2.o,

Considerando o seguinte:

(1) Os direitos de importação no sector dos cereais foram
fixados pelo Regulamento (CE) n.o 1189/2001 da
Comissão (5), alterado pelo Regulamento (CE) n.o 1197/
/2001 (6).

(2) O n.o 1, do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96
prevê que quando, no decurso do período da sua apli-
cação, a média dos direitos de importação calculada se
afastar em 5 EUR/t do direito fixado, se efectuará o
ajustamento correspondente. Ocorreu o referido desvio.
Em consequência, é necessário ajustar os direitos de
importação fixados no Regulamento (CE) n.o 1189/
/2001,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1.o

Os anexos I e II do Regulamento (CE) n.o 1189/2001 são
substituídos pelos anexos I e II do presente regulamento.

Artigo 2.o

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Junho de
2001.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Bruxelas, em 21 de Junho de 2001.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 181 de 1.7.1992, p. 21.
(2) JO L 193 de 29.7.2000, p. 1.
(3) JO L 161 de 29.6.1996, p. 125.
(4) JO L 256 de 10.10.2000, p. 13.
(5) JO L 161 de 16.6.2001, p. 35.
(6) JO L 162 de 19.6.2001, p. 16.
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ANEXO I

Direitos de importação dos produtos referidos no n.o 2 do artigo 10.o do Regulamento (CEE) n.o 1766/92

Código NC Designação da mercadoria

Direito de importação
por via terrestre, fluvial ou

marítima proveniente
de portos mediterrânicos,

do mar Negro
ou do mar Báltico (em EUR/t)

Direito de importação
por via aérea ou
por via marítima

proveniente de outros portos (2)
(em EUR/t)

1001 10 00 Trigo duro de alta qualidade 0,00 0,00

de qualidade média (1) 0,00 0,00

1001 90 91 Trigo mole, para sementeira 0,00 0,00

1001 90 99 Trigo mole de alta qualidade, com exclusão do trigo mole para
sementeira (3) 0,00 0,00

de qualidade média 23,20 13,20

de qualidade baixa 59,03 49,03

1002 00 00 Centeio 52,05 42,05

1003 00 10 Cevada, para sementeira 52,05 42,05

1003 00 90 Cevada, com exclusão de cevada para sementeira (3) 52,05 42,05

1005 10 90 Milho para sementeira, com exclusão do híbrido 75,36 65,36

1005 90 00 Milho, com exclusão do milho para sementeira (3) 75,36 65,36

1007 00 90 Sorgo de grão, com exclusão do híbrido destinado a sementeira 52,05 42,05

(1) Em relação ao trigo duro que não satisfaça a qualidade mínima para o trigo duro de qualidade média, referida no anexo I do Regulamento (CE) n.o 1249/96, é aplicável o
direito fixado para o trigo mole de baixa qualidade.

(2) No que respeita às mercadorias que chegam à Comunidade através do oceano Atlântico ou via Canal do Suez [n.o 4 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96], o
importador pode beneficiar de uma diminuição dos direitos de:
— 3 EUR/t, se o porto de descarga se situar no Mediterrâneo,
— 2 EUR/t, se o porto de descarga se situar na Irlanda, no Reino Unido, na Dinamarca, na Suécia, na Finlândia ou na costa atlântica da Península Ibérica.

(3) O importador pode beneficiar de uma redução forfetária de 24 ou 8 EUR/t, sempre que as condições estabelecidas no n.o 5 do artigo 2.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96
estejam satisfeitas.



PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias22.6.2001 L 167/9

ANEXO II

Elementos de cálculo dos direitos

(período de 15.6.2001 a 20.6.2001)

1. Médias no período das duas semanas anteriores ao dia da fixação:

Cotações em bolsa Minneapolis Kansas City Chicago Chicago Minneapolis Minneapolis Minneapolis

Produto (% de proteínas a 12 % de humidade) HRS2. 14 % HRW2. 11,5 % SRW2 YC3 HAD2 qualidade
média (*)

US barley 2

Cotação (euros/t) 136,20 130,76 108,49 86,59 201,95 (**) 191,95 (**) 109,39 (**)

Prémio relativo ao Golfo (euros/t) — 18,45 4,88 10,46 — — —

Prémio relativo aos Grandes Lagos (euros/t) 28,17 — — — — — —

(*) Prémio negativo de um montante de 10 euros por tonelada [n.o 1 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96].
(**) Fob Duluth.

2. Fretes/despesas: Golfo do México-Roterdão: 19,34 euros/t, Grandes Lagos-Roterdão: 30,60 euros/t.

3. Subvenções referidas no n.o 2, terceiro parágrafo, do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 1249/96: 0,00 euros/t (HRW2)
0,00 euros/t (SRW2).
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DIRECTIVA 2001/29/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO
de 22 de Maio de 2001

relativa à harmonização de certos aspectos do direito de autor e dos direitos conexos na sociedade
da informação

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO
EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o n.o 2 do seu artigo 47.o e os seus artigos 55.o
e 95.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão (1),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social (2),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado (3),

Considerando o seguinte:

(1) O Tratado prevê o estabelecimento de um mercado
interno e a instituição de um sistema capaz de garantir o
não falseamento da concorrência no mercado interno. A
harmonização das legislações dos Estados-Membros em
matéria de direito de autor e direitos conexos contribui
para a prossecução destes objectivos.

(2) O Conselho Europeu reunido em Corfu em 24 e 25 de
Junho de 1994 salientou a necessidade de criar, a nível
comunitário, um enquadramento legal geral e flexível
que estimule o desenvolvimento da sociedade da infor-
mação na Europa. Tal exige, nomeadamente, um
mercado interno para os novos produtos e serviços.
Existe já, ou está em vias de ser aprovada, importante
legislação comunitária para criar tal enquadramento
regulamentar. O direito de autor e os direitos conexos
desempenham um importante papel neste contexto,
uma vez que protegem e estimulam o desenvolvimento
e a comercialização de novos produtos e serviços, bem
como a criação e a exploração do seu conteúdo criativo.

(3) A harmonização proposta deve contribuir para a imple-
mentação das quatro liberdades do mercado interno e
enquadra-se no respeito dos princípios fundamentais do
direito e, em particular, da propriedade — incluindo a
propriedade intelectual — da liberdade de expressão e
do interesse geral.

(4) Um enquadramento legal do direito de autor e dos
direitos conexos, através de uma maior segurança jurí-
dica e respeitando um elevado nível de protecção da
propriedade intelectual, estimulará consideravelmente os
investimentos na criatividade e na inovação, nomeada-
mente nas infra-estruturas de rede, o que, por sua vez, se
traduzirá em crescimento e num reforço da competitivi-
dade da indústria europeia, tanto na área do forneci-
mento de conteúdos e da tecnologia da informação,
como, de uma forma mais geral, num vasto leque de

sectores industriais e culturais. Este aspecto permitirá
salvaguardar o emprego e fomentará a criação de novos
postos de trabalho.

(5) O desenvolvimento tecnológico multiplicou e diversi-
ficou os vectores da criação, produção e exploração.
Apesar de não serem necessários novos conceitos para a
protecção da propriedade intelectual, a legislação e regu-
lamentação actuais em matéria de direito de autor e
direitos conexos devem ser adaptadas e complementadas
para poderem dar uma resposta adequada à realidade
económica, que inclui novas formas de exploração.

(6) Sem uma harmonização a nível comunitário, as activi-
dades legislativa e regulamentar a nível nacional, já
iniciadas, aliás, num certo número de Estados-Membros
para dar resposta aos desafios tecnológicos, podem
provocar diferenças significativas em termos da
protecção assegurada e, consequentemente, traduzir-se
em restrições à livre circulação dos serviços e produtos
que incorporam propriedade intelectual ou que nela se
baseiam, conduzindo a uma nova compartimentação do
mercado interno e a uma situação de incoerência legisla-
tiva e regulamentar. O impacto de tais diferenças e
incertezas legislativas tornar-se-á mais significativo com
o desenvolvimento da sociedade da informação, que
provocou já um aumento considerável da exploração
transfronteiras da propriedade intelectual. Este desenvol-
vimento pode e deve prosseguir. A existência de dife-
renças e incertezas importantes a nível jurídico em
matéria de protecção pode prejudicar a realização de
economias de escala relativamente a novos produtos e
serviços que incluam direito de autor e direitos conexos.

(7) O enquadramento jurídico comunitário para a protecção
jurídica do direito de autor e direitos conexos deve,
assim, ser adaptado e completado na medida do neces-
sário para assegurar o bom funcionamento do mercado
interno. Para o efeito, deve proceder-se à adaptação das
disposições nacionais em matéria de direito de autor e
direitos conexos que apresentem diferenças considerá-
veis entre os Estados-Membros ou que provoquem inse-
gurança jurídica nefasta para o bom funcionamento do
mercado interno e para o desenvolvimento adequado da
sociedade da informação na Europa. Por outro lado,
devem evitar-se respostas incoerentes a nível nacional à
evolução tecnológica, embora não seja necessário
eliminar nem impedir diferenças que não afectem negati-
vamente o funcionamento do mercado interno.

(8) As diversas implicações de carácter social, societal e
cultural da sociedade da informação exigem que se tenha
em consideração a especificidade do conteúdo dos
produtos e serviços.

(1) JO C 108 de 7.4.1998, p. 6 e
JO C 180 de 25.6.1999, p. 6.

(2) JO C 407 de 28.12.1998, p. 30.
(3) Parecer do Parlamento Europeu de 10 de Fevereiro de 2000 (JO C

150 de 28.5.1999, p. 171), posição comum do Conselho de 28 de
Setembro de 2000 (JO C 344, 1.12.2000, p. 1) e decisão do Parla-
mento Europeu de 14 de Fevereiro de 2001 (ainda não publicada
no Jornal Oficial). Decisão do Conselho de 9 de Abril de 2001.
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(9) Qualquer harmonização do direito de autor e direitos
conexos deve basear-se num elevado nível de protecção,
uma vez que tais direitos são fundamentais para a
criação intelectual. A sua protecção contribui para a
manutenção e o desenvolvimento da actividade criativa,
no interesse dos autores, dos intérpretes ou executantes,
dos produtores, dos consumidores, da cultura, da indús-
tria e do público em geral. A propriedade intelectual é
pois reconhecida como parte integrante da propriedade.

(10) Os autores e os intérpretes ou executantes devem
receber uma remuneração adequada pela utilização do
seu trabalho, para poderem prosseguir o seu trabalho
criativo e artístico, bem como os produtores, para
poderem financiar esse trabalho. É considerável o inves-
timento necessário para produzir produtos como fono-
gramas, filmes ou produtos multimédia, e serviços,
como os serviços «a pedido». É necessária uma protecção
jurídica adequada dos direitos de propriedade intelectual
no sentido de garantir tal remuneração e proporcionar
um rendimento satisfatório desse investimento.

(11) Um sistema rigoroso e eficaz de protecção do direito de
autor e direitos conexos constitui um dos principais
instrumentos para assegurar os recursos necessários à
produção cultural europeia, bem como para garantir
independência e dignidade aos criadores e intérpretes.

(12) Uma protecção adequada das obras e outros materiais
pelo direito de autor e direitos conexos assume igual-
mente grande relevância do ponto de vista cultural. O
artigo 151.o do Tratado exige que a Comunidade tenha
em conta os aspectos culturais na sua acção.

(13) É fundamental procurar em comum e aplicar coerente-
mente, a nível europeu, medidas de carácter técnico
destinadas a proteger as obras e outro material protegido
e assegurar a informação necessária sobre os direitos,
porque o objectivo último dessas medidas é o de dar
realidade concreta aos princípios e garantias estabele-
cidos pelas normas jurídicas.

(14) A presente directiva deve promover a aprendizagem e a
cultura mediante a protecção das obras e outro material
protegido, permitindo, ao mesmo tempo, excepções ou
limitações no interesse público relativamente a objec-
tivos de educação e ensino.

(15) A Conferência Diplomática realizada sob os auspícios da
Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI),
em Dezembro de 1996, conduziu à aprovação de dois
novos tratados, o Tratado da OMPI sobre o Direito de
Autor e o Tratado da OMPI sobre Prestações e Fono-
gramas, que tratam, respectivamente, da protecção dos
autores e da protecção dos artistas intérpretes ou execu-
tantes e dos produtores de fonogramas. Estes tratados
actualizam significativamente a protecção internacional
do direito de autor e dos direitos conexos, incluindo no
que diz respeito à denominada «agenda digital», e
melhoram os meios de combate contra a pirataria a
nível mundial. A Comunidade e a maioria dos seus
Estados-Membros assinaram já os tratados e estão em
curso os procedimentos para a sua ratificação pela
Comunidade e pelos seus Estados-Membros. A presente
directiva destina-se também a dar execução a algumas
destas novas obrigações internacionais.

(16) A questão da responsabilidade por actividades desenvol-
vidas em rede é pertinente não apenas para o direito de
autor e direitos conexos, mas também para outras áreas,
como a difamação, a publicidade enganosa ou a contra-

facção de marcas registadas, e será objecto de uma abor-
dagem horizontal na Directiva 2000/31/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000,
relativa a certos aspectos legais dos serviços da sociedade
da informação, em especial do comércio electrónico no
mercado interno («Directiva sobre o comércio electró-
nico») (1), que clarifica e harmoniza diversos aspectos
jurídicos subjacentes aos serviços da sociedade da infor-
mação, incluindo o comércio electrónico. A directiva
deve ser implementada segundo um calendário seme-
lhante ao da implementação da directiva sobre o
comércio electrónico, dado que tal directiva oferece um
quadro harmonizado de princípios e disposições rele-
vantes, inter alia, para partes importantes da presente
directiva. Esta não prejudica as disposições relativas à
responsabilidade constantes daquela directiva.

(17) Sobretudo em face das exigências inerentes ao ambiente
digital, é necessário garantir que as empresas de gestão
colectiva dos direitos alcancem um mais elevado nível de
racionalização e transparência no que se refere ao
respeito pelas regras da concorrência.

(18) A presente directiva não prejudica as regras de gestão de
direitos, existentes nos Estados-Membros como, por
exemplo, as licenças colectivas alargadas.

(19) Os direitos morais dos titulares dos direitos deverão ser
exercidos de acordo com a legislação dos Estados-
-Membros e as disposições da Convenção de Berna para
a Protecção das Obras Literárias e Artísticas, do Tratado
da OMPI sobre o Direito de Autor e do Tratado da OMPI
sobre Prestações e Fonogramas. Esses direitos morais
não estão abrangidos pelo âmbito da presente directiva.

(20) A presente directiva baseia-se em princípios e normas já
estabelecidos pelas directivas em vigor neste domínio,
nomeadamente as Directivas 91/250/CEE (2), 92/
/100/CEE (3), 93/83/CEE (4), 93/98/CEE (5) e 96/9/CE (6),
desenvolvendo-os e integrando-os na perspectiva da
sociedade da informação. Salvo disposição em contrário
nela prevista, a presente directiva não prejudica as dispo-
sições das referidas directivas.

(1) JO L 178 de 17.7.2000, p. 1.
(2) Directiva 91/250/CEE do Conselho, de 14 de Maio de 1991, rela-

tiva à protecção jurídica dos programas de computador (JO L 122
de 17.5.1991, p. 42). Directiva com a última redacção que lhe foi
dada pela Directiva 93/98/CEE.

(3) Directiva 92/100/CEE do Conselho, de 19 de Novembro de 1992,
relativa ao direito de aluguer, ao direito de comodato e a certos
direitos conexos aos direitos de autor em matéria de propriedade
intelectual (JO L 346 de 27.11.1992, p. 61). Directiva com a última
redacção que lhe foi dada pela Directiva 93/98/CEE.

(4) Directiva 93/83/CEE do Conselho, de 27 de Setembro de 1993,
relativa à coordenação de determinadas disposições em matéria de
direito de autor e direitos conexos aplicáveis à radiodifusão por
satélite e à retransmissão por cabo (JO L 248 de 6.10.1993, p. 15).

(5) Directiva 93/98/CEE do Conselho, de 29 de Outubro de 1993, rela-
tiva à harmonização do prazo de protecção dos direitos de autor e
de certos direitos conexos (JO L 290 de 24.11.1993, p. 9).

(6) Directiva 96/9/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de
Março de 1996, relativa à protecção jurídica das bases de dados (JO
L 77 de 27.3.1996, p. 20).
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(21) A presente directiva deve definir o âmbito dos actos
abrangidos pelo direito de reprodução relativamente aos
diferentes beneficiários. Tal deve ser efectuado na linha
do acervo comunitário. É necessário consagrar uma defi-
nição ampla destes actos para garantir a segurança jurí-
dica no interior do mercado interno.

(22) O objectivo de apoiar adequadamente a difusão cultural
não deve ser alcançado sacrificando a protecção estrita
de determinados direitos nem tolerando formas ilegais
de distribuição de obras objecto de contrafacção ou
pirataria.

(23) A presente directiva deverá proceder a uma maior
harmonização dos direitos de autor aplicáveis à comuni-
cação de obras ao público. Esses direitos deverão ser
entendidos no sentido lato, abrangendo todas as comu-
nicações ao público não presente no local de onde
provêm as comunicações. Abrangem ainda qualquer
transmissão ou retransmissão de uma obra ao público,
por fio ou sem fio, incluindo a radiodifusão, não abran-
gendo quaisquer outros actos.

(24) O direito de colocar à disposição do público materiais
contemplados no n.o 2 do artigo 3.o deve entender-se
como abrangendo todos os actos de colocação desses
materiais à disposição do público não presente no local
de onde provém esses actos de colocação à disposição,
não abrangendo quaisquer outros actos.

(25) A insegurança jurídica quanto à natureza e ao nível de
protecção dos actos de transmissão a pedido, através de
redes, de obras protegidas pelo direito de autor ou de
material protegido pelos direitos conexos deve ser ultra-
passada através da adopção de uma protecção harmoni-
zada a nível comunitário. Deve ficar claro que todos os
titulares dos direitos reconhecidos pela directiva têm o
direito exclusivo de colocar à disposição do público
obras ou qualquer outro material protegido no âmbito
das transmissões interactivas a pedido. Tais transmissões
interactivas a pedido caracterizam-se pelo facto de qual-
quer pessoa poder aceder-lhes a partir do local e no
momento por ela escolhido.

(26) No que se refere à disponibilização pelos radiodifusores,
em serviço a pedido, das suas produções de rádio ou de
televisão que incorporem música de fonogramas comer-
ciais enquanto parte integrante dessas produções,
deverão ser encorajados acordos de licenças colectivas
para facilitar o pagamento de direitos dos fonogramas
pelos radiodifusores.

(27) A mera disponibilização de meios materiais para
permitir ou realizar uma comunicação não constitui só
por si uma comunicação na acepção da presente direc-
tiva.

(28) A protecção do direito de autor nos termos da presente
directiva inclui o direito exclusivo de controlar a distri-
buição de uma obra incorporada num produto tangível.
A primeira venda na Comunidade do original de uma
obra ou das suas cópias pelo titular do direito, ou com o
seu consentimento, esgota o direito de controlar a
revenda de tal objecto na Comunidade. Tal direito não se
esgota em relação ao original ou cópias vendidas pelo
titular do direito, ou com o seu consentimento, fora da
Comunidade. A Directiva 92/100/CEE estabelece os
direitos de aluguer e comodato dos autores. O direito de

distribuição previsto na presente directiva não prejudica
as disposições relativas aos direitos de aluguer e como-
dato previstos no capítulo I dessa directiva.

(29) A questão do esgotamento não é pertinente no caso dos
serviços, em especial dos serviços em linha. Tal vale
igualmente para as cópias físicas de uma obra ou de
outro material efectuadas por um utilizador de tal
serviço com o consentimento do titular do direito. Por
conseguinte, o mesmo vale para o aluguer e o comodato
do original e cópias de obras ou outros materiais, que,
pela sua natureza, são serviços. Ao contrário do que
acontece com os CD-ROM ou os CDI, em que a proprie-
dade intelectual está incorporada num suporte material,
isto é, uma mercadoria, cada serviço em linha constitui
de facto um acto que deverá ser sujeito a autorização
quando tal estiver previsto pelo direito de autor ou
direitos conexos.

(30) Os direitos referidos na presente directiva podem ser
transferidos, cedidos ou sujeitos à concessão de licenças
numa base contratual, sem prejuízo do direito nacional
pertinente em matéria de direito de autor e direitos
conexos.

(31) Deve ser salvaguardado um justo equilíbrio de direitos e
interesses entre as diferentes categorias de titulares de
direitos, bem como entre as diferentes categorias de
titulares de direitos e utilizadores de material protegido.
As excepções ou limitações existentes aos direitos esta-
belecidas a nível dos Estados-Membros devem ser
reapreciadas à luz do novo ambiente electrónico. As
diferenças existentes em termos de excepções e limita-
ções a certos actos sujeitos a restrição têm efeitos nega-
tivos directos no funcionamento do mercado interno do
direito de autor e dos direitos conexos. Tais diferenças
podem vir a acentuar-se tendo em conta o desenvolvi-
mento da exploração das obras através das fronteiras e
das actividades transfronteiras. No sentido de assegurar o
bom funcionamento do mercado interno, tais excepções
e limitações devem ser definidas de uma forma mais
harmonizada. O grau desta harmonização deve depender
do seu impacto no bom funcionamento do mercado
interno.

(32) A presente directiva prevê uma enumeração exaustiva
das excepções e limitações ao direito de reprodução e ao
direito de comunicação ao público. Algumas excepções
só são aplicáveis ao direito de reprodução, quando
adequado. Esta enumeração tem em devida consideração
as diferentes tradições jurídicas dos Estados-Membros e
destina-se simultaneamente a assegurar o funcionamento
do mercado interno. Os Estados-Membros devem aplicar
essas excepções e limitações de uma forma coerente, o
que será apreciado quando for examinada futuramente a
legislação de transposição.

(33) O direito exclusivo de reprodução deve ser sujeito a uma
excepção para permitir certos actos de reprodução
temporária, que são reproduções transitórias ou
pontuais, constituindo parte integrante e essencial de um
processo tecnológico efectuado com o único objectivo
de possibilitar, quer uma transmissão eficaz numa rede
entre terceiros por parte de um intermediário, quer a
utilização legítima de uma obra ou de outros materiais
protegidos. Os actos de reprodução em questão não
deverão ter, em si, qualquer valor económico. Desde que
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satisfeitas essas condições, tal excepção abrange igual-
mente os actos que possibilitam a navegação («brow-
sing») e os actos de armazenagem temporária («caching»),
incluindo os que permitem o funcionamento eficaz dos
sistemas de transmissão, desde que o intermediário não
altere o conteúdo da transmissão e não interfira com o
legítimo emprego da tecnologia, tal como generalizada-
mente reconhecido e praticado pela indústria, para obter
dados sobre a utilização da informação. Uma utilização
deve ser considerada legítima se tiver sido autorizada
pelo titular de direitos e não estiver limitada por lei.

(34) Deve ser dada aos Estados-Membros a opção de
preverem certas excepções e limitações em determinados
casos, nomeadamente para fins de ensino ou de investi-
gação científica, a favor de instituições públicas como
bibliotecas e arquivos, para efeitos de notícias, citações,
para utilização por pessoas deficientes, para utilização
relacionada com a segurança pública e para utilização
em processos administrativos e judiciais.

(35) Em certos casos de excepção ou limitação, os titulares
dos direitos devem receber uma compensação equitativa
que os compense de modo adequado da utilização feita
das suas obras ou outra matéria protegida. Na determi-
nação da forma, das modalidades e do possível nível
dessa compensação equitativa, devem ser tidas em conta
as circunstâncias específicas a cada caso. Aquando da
avaliação dessas circunstâncias, o principal critério será o
possível prejuízo resultante do acto em questão para os
titulares de direitos. Nos casos em que os titulares dos
direitos já tenham recebido pagamento sob qualquer
outra forma, por exemplo como parte de uma taxa de
licença, não dará necessariamente lugar a qualquer paga-
mento específico ou separado. O nível da compensação
equitativa deverá ter devidamente em conta o grau de
utilização das medidas de carácter tecnológico destinadas
à protecção referidas na presente directiva. Em certas
situações em que o prejuízo para o titular do direito seja
mínimo, não há lugar a obrigação de pagamento.

(36) Os Estados-Membros poderão prever uma compensação
equitativa para os titulares dos direitos, mesmo quando
apliquem as disposições facultativas relativas a excepções
ou limitações, que não requeiram tal compensação.

(37) Quando existem, os regimes nacionais em matéria de
reprografia não criam entraves importantes ao mercado
interno. Os Estados-Membros devem ser autorizados a
prever uma excepção ou limitação relativamente à
reprografia.

(38) Deve dar-se aos Estados-Membros a faculdade de
preverem uma excepção ou limitação ao direito de
reprodução mediante uma equitativa compensação, para
certos tipos de reproduções de material áudio, visual e
audiovisual destinadas a utilização privada. Tal pode
incluir a introdução ou a manutenção de sistemas de
remuneração para compensar o prejuízo causado aos
titulares dos direitos. Embora as diferenças existentes
nestes sistemas de remuneração afectem o funciona-
mento do mercado interno, tais diferenças, no que diz
respeito à reprodução analógica privada, não deverão ter
um impacto significativo no desenvolvimento da socie-
dade da informação. A cópia digital privada virá prova-
velmente a ter uma maior divulgação e um maior
impacto económico. Por conseguinte, deverão ser tidas

devidamente em conta as diferenças existentes entre a
cópia digital privada e a cópia analógica privada e, em
certos aspectos, deverá ser estabelecida uma distinção
entre elas.

(39) Ao aplicarem a excepção ou limitação relativa à cópia
privada, os Estados-Membros devem ter em devida
consideração a evolução tecnológica e económica, em
especial no que se refere à cópia digital privada e aos
sistemas de remuneração, quando existam medidas
adequadas de carácter tecnológico destinadas à
protecção. Tais excepções ou limitações não devem
inibir nem a utilização de medidas de carácter tecnoló-
gico nem repressão dos actos destinados a neutralizá-las.

(40) Os Estados-Membros podem prever uma excepção ou
limitação a favor de certos estabelecimentos sem fins
lucrativos, tais como bibliotecas acessíveis ao público e
instituições equivalentes, bem como arquivos. No
entanto, tal deve ser limitado a certos casos especiais
abrangidos pelo direito de reprodução. Tal excepção ou
limitação não deve abranger utilizações no contexto do
fornecimento em linha de obras ou outro material prote-
gido. A presente directiva não prejudica a faculdade de
os Estados-Membros preverem uma derrogação ao
direito exclusivo de comodato ao público, em conformi-
dade com o disposto no artigo 5.o da Directiva 92/
/100/CEE. Por conseguinte, convém incentivar contratos
ou licenças específicos que favoreçam de forma equili-
brada esses organismos e a realização dos seus objec-
tivos de difusão.

(41) Na aplicação da excepção ou limitação relativa às fixa-
ções efémeras realizadas por organismos de radiodi-
fusão, entende-se que os meios próprios dos difusores
incluem os da pessoa agindo por conta ou sob a respon-
sabilidade da organização de radiodifusão.

(42) Na aplicação da excepção ou limitação para efeitos de
investigação pedagógica e científica não comercial,
incluindo o ensino à distância, o carácter não comercial
da actividade em questão deverá ser determinado por
essa actividade propriamente dita. A estrutura organiza-
tiva e os meios de financiamento do estabelecimento em
causa não são factores decisivos a esse respeito.

(43) É, todavia, importante que os Estados-Membros adoptem
todas as medidas adequadas para favorecer o acesso às
obras por parte dos portadores de uma deficiência que
constitua obstáculo à sua utilização, concedendo parti-
cular atenção aos formatos acessíveis.

(44) Quando aplicadas, as excepções e limitações previstas
nesta directiva deverão ser exercidas em conformidade
com as obrigações internacionais. Tais excepções e limi-
tações não podem ser aplicadas de forma que prejudique
os legítimos interesses do titular do direito ou obste à
exploração normal da sua obra ou outro material. A
previsão de tais excepções e limitações pelos Estados-
-Membros deve, em especial, reflectir devidamente o
maior impacto económico que elas poderão ter no
contexto do novo ambiente electrónico. Consequente-
mente, o alcance de certas excepções ou limitações
poderá ter que ser ainda mais limitado em relação a
certas novas utilizações de obras e outro material prote-
gido.
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(45) As excepções e limitações referidas nos n.os 2, 3 e 4 do
artigo 5.o não devem, porém, obstar ao estabelecimento
de relações contratuais destinadas a assegurar uma
compensação equitativa aos titulares de direitos de autor
e direitos conexos, desde que a legislação nacional o
permita.

(46) O recurso à mediação poderá ajudar utilizadores e titu-
lares de direitos a resolver os seus litígios. A Comissão,
em cooperação com os Estados-Membros, no âmbito do
Comité de Contacto, deverá realizar um estudo para
encontrar novas formas jurídicas de resolução de litígios
relativos ao direito de autor e direitos conexos.

(47) O desenvolvimento tecnológico permitirá aos titulares
dos direitos utilizar medidas de carácter tecnológico
destinadas a impedir ou restringir actos não autorizados
pelos titulares do direito de autor, de direitos conexos ou
do direito sui generis em bases de dados. Existe, no
entanto, o perigo de que se desenvolvam actividades
ilícitas tendentes a possibilitar ou facilitar a neutralização
da protecção técnica proporcionada por tais medidas.
No sentido de evitar abordagens jurídicas fragmentadas
susceptíveis de prejudicar o funcionamento do mercado
interno, é necessário prever uma protecção jurídica
harmonizada contra a neutralização de medidas de
carácter tecnológico eficazes e contra o fornecimento de
mecanismos e produtos ou de serviços para esse efeito.

(48) Tal protecção jurídica deve incidir sobre as medidas de
carácter tecnológico que restrinjam efectivamente actos
não autorizados pelos titulares de direitos de autor ou
dos direitos conexos ou do direito sui generis em bases de
dados, sem no entanto impedir o funcionamento normal
dos equipamentos electrónicos e o seu desenvolvimento
tecnológico. Tal protecção jurídica não implica nenhuma
obrigação de adequação dos produtos, componentes ou
serviços a essas medidas de carácter tecnológico, sempre
que esses produtos, componentes ou serviços não se
encontrem abrangidos pela proibição prevista no artigo
6.o Tal protecção jurídica deve ser proporcionada e não
deve proibir os dispositivos ou actividades que têm uma
finalidade comercial significativa ou cuja utilização pros-
siga objectivos diferentes da neutralização da protecção
técnica. E esta protecção não deverá, nomeadamente,
causar obstáculos à investigação sobre criptografia.

(49) A protecção jurídica das medidas de carácter tecnológico
não prejudica a aplicação de quaisquer disposições naci-
onais que proíbam a posse privada de dispositivos,
produtos ou componentes destinados a neutralizar
medidas de carácter tecnológico.

(50) Tal protecção jurídica harmonizada não afecta os
regimes específicos de protecção previstos pela Directiva
91/250/CEE. Em especial, não deverá ser aplicável à
protecção de medidas de carácter tecnológico utilizadas
em relação com programas de computador, exclusiva-
mente prevista nessa Directiva. Não deverá impedir nem
evitar o desenvolvimento ou utilização de quaisquer
meios de contornar uma medida de carácter técnico que
seja necessária para permitir a realização de actos em
conformidade com o n.o 3 do artigo 5.o ou com o artigo
6.o da Directiva 91/250/CEE. Os artigos 5.o e 6.o dessa

Directiva apenas determinam excepções aos direitos
exclusivos aplicáveis a programas de computador.

(51) A protecção jurídica das medidas de carácter tecnológico
aplica-se sem prejuízo da ordem pública, como contem-
plado no artigo 5.o, ou da segurança pública. Os
Estados-Membros devem promover a adopção de
medidas voluntárias por parte dos titulares de direitos,
incluindo a celebração e implementação de acordos
entre titulares de direitos e outras partes interessadas, no
sentido de facilitar a prossecução dos objectivos de
determinadas excepções ou limitações previstas na legis-
lação nacional de acordo com a presente directiva. Na
falta de tais medidas ou acordos voluntários dentro de
um período de tempo razoável, os Estados-Membros
devem tomar medidas adequadas para assegurar que,
pela alteração de uma medida de carácter tecnológico
implementada ou por outros meios, os titulares de
direitos forneçam aos beneficiários dessas excepções ou
limitações meios adequados que lhes permitam benefi-
ciar das mesmas. Contudo, a fim de evitar abusos relati-
vamente a essas medidas tomadas por titulares de
direitos, nomeadamente no âmbito de acordos, ou
tomadas por um Estado-Membro, as medidas de carácter
tecnológico aplicadas em execução dessas medidas
devem gozar de protecção jurídica.

(52) Ao aplicarem uma excepção ou limitação em relação às
reproduções efectuadas para uso privado, de acordo com
o n.o 2, alínea b), do artigo 5.o, os Estados-Membros
devem igualmente promover a utilização de medidas
voluntárias que permitam alcançar os objectivos dessa
excepção ou limitação. Se, dentro de um prazo razoável,
não tiverem sido tomadas essas medidas voluntárias a
fim de assegurar a possibilidade de fazer reproduções
para uso privado, os Estados-Membros poderão tomar
medidas que permitam aos beneficiários fazerem uso das
referidas excepções ou limitações. As medidas voluntá-
rias tomadas pelos titulares de direitos, incluindo os
acordos entre titulares de direitos e outras partes interes-
sadas, bem como as medidas tomadas pelos Estados-
-Membros, não impedem os titulares de direitos de
utilizar medidas tecnológicas que sejam compatíveis
com as excepções ou limitações relativas às reproduções
para uso privado previstas na legislação nacional nos
termos do n.o 2, alínea b), do artigo 5.o, tendo presente a
condição da compensação equitativa prevista nessa
disposição e a possível diferenciação entre várias condi-
ções de utilização nos termos do n.o 5 do artigo 5.o,
como, por exemplo, o controlo do número de reprodu-
ções. A fim de evitar abusos na utilização dessas
medidas, as medidas de protecção de natureza tecnoló-
gica aplicadas em sua execução devem gozar de
protecção jurídica.

(53) A protecção das medidas de carácter tecnológico deverá
garantir um ambiente seguro para a prestação de
serviços interactivos a pedido, por forma a que o público
possa ter acesso às obras ou a outros materiais no
momento e no local escolhidos pelo mesmo. No caso de
estes serviços serem regidos por condições contratuais, o
disposto nos primeiro e segundo parágrafos do n.o 4 do
artigo 6.o não é aplicável. As formas de utilização em
linha não interactiva continuam sujeitas àquelas disposi-
ções.
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(54) Foram realizados progressos importantes em matéria de
normalização internacional dos sistemas técnicos de
identificação de obras e outro material protegido em
formato digital. Num ambiente em que as redes
assumem importância crescente, as diferenças entre as
medidas de carácter tecnológico podem provocar a
incompatibilidade dos sistemas na Comunidade. Deve
ser incentivada a compatibilidade e a interoperabilidade
dos diferentes sistemas. É altamente conveniente incen-
tivar o desenvolvimento de sistemas globais.

(55) O desenvolvimento tecnológico facilitará a distribuição
das obras, em especial em redes, e tal implicará que os
titulares dos direitos tenham de identificar melhor a obra
ou outro material, o autor ou qualquer outro titular de
direitos relativamente a essa obra ou material, e prestar
informações acerca dos termos de utilização da obra ou
outro material, no sentido de facilitar a gestão dos
direitos a eles atinentes. Os titulares de direitos devem
ser incentivados a utilizar marcações indicando, para
além das informações atrás referidas, nomeadamente a
sua autorização ao introduzirem em redes obras ou
qualquer outro material.

(56) No entanto, existe o perigo de serem desenvolvidas acti-
vidades ilícitas no sentido de retirar ou alterar a infor-
mação electrónica a ela ligada ou de, de qualquer outra
forma, distribuir, importar para distribuição, radiodi-
fundir, comunicar ao público ou colocar à sua dispo-
sição obras ou outro material protegido das quais tenha
sido retirada tal informação sem autorização. No sentido
de evitar abordagens jurídicas fragmentadas susceptíveis
de prejudicar o funcionamento do mercado interno, é
necessário prever uma protecção jurídica harmonizada
contra todas estas actividades.

(57) É possível que os sistemas de informação para a gestão
dos direitos atrás referidos possam, pela sua concepção,
processar simultaneamente dados pessoais sobre os
hábitos de consumo do material protegido por parte dos
particulares e permitir detectar os comportamentos em
linha. Assim, tais meios técnicos, nas suas funções de
carácter técnico, devem conter salvaguardas em matéria
de vida privada em conformidade com o disposto na
Directiva 95/46/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 24 de Outubro de 1995, relativa à
protecção dos particulares no que se refere ao trata-
mento de dados pessoais e à livre circulação de tais
dados (1).

(58) Os Estados-Membros devem prever sanções e vias de
recurso eficazes em caso de violação dos direitos e obri-
gações previstos na presente directiva. Devem tomar
todas as medidas necessárias para assegurar a aplicação
efectiva das referidas sanções e vias de recurso. As
sanções previstas devem ser eficazes, proporcionadas e
dissuasivas, e devem incluir a possibilidade de intentar
uma acção de indemnização e/ou requerer uma injunção
e, quando adequado, a apreensão do material ilícito.

(59) Nomeadamente no meio digital, os serviços de interme-
diários poderão ser cada vez mais utilizados por
terceiros para a prática de violações. Esses intermediários
encontram-se frequentemente em melhor posição para
porem termo a tais actividades ilícitas. Por conseguinte,
sem prejuízo de outras sanções e vias de recurso dispo-
níveis, os titulares dos direitos deverão ter a possibili-
dade de solicitar uma injunção contra intermediários que
veiculem numa rede actos de violação de terceiros
contra obras ou outros materiais protegidos. Esta possi-
bilidade deverá ser facultada mesmo nos casos em que
os actos realizados pelos intermediários se encontrem
isentos ao abrigo do artigo 5.o As condições e modali-
dades de tais injunções deverão ser regulamentadas nas
legislações nacionais dos Estados-Membros.

(60) A protecção prevista na presente directiva não prejudica
as disposições legais nacionais ou comunitárias em
outras áreas, tais como a propriedade industrial, a
protecção dos dados, o acesso condicionado, o acesso
aos documentos públicos e a regra da cronologia da
exploração dos meios de comunicação social, que pode
afectar a protecção dos direitos de autor ou direitos
conexos.

(61) A fim de dar cumprimento ao Tratado da OMPI sobre
Prestações e Fonogramas, as Directivas 92/100/CEE e
93/98/CEE devem ser alteradas,

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

CAPÍTULO I

OBJECTO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

1. A presente directiva tem por objectivo a protecção jurí-
dica do direito de autor e dos direitos conexos no âmbito do
mercado interno, com especial ênfase na sociedade da infor-
mação.

2. Salvo nos casos referidos no artigo 11.o, a presente direc-
tiva não afecta de modo algum as disposições comunitárias
existentes em matéria de:

a) Protecção jurídica dos programas de computador;

b) Direito de aluguer, direito de comodato e certos direitos
conexos com os direitos de autor em matéria de proprie-
dade intelectual;

c) Direito de autor e direitos conexos aplicáveis à radiodifusão
por satélite e à retransmissão por cabo;

d) Duração da protecção do direito de autor e de certos
direitos conexos;

e) Protecção jurídica das bases de dados.(1) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31.
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CAPÍTULO II

DIREITOS E EXCEPÇÕES

Artigo 2.o

Direito de reprodução

Os Estados-Membros devem prever que o direito exclusivo de
autorização ou proibição de reproduções, directas ou indi-
rectas, temporárias ou permanentes, por quaisquer meios e sob
qualquer forma, no todo ou em parte, cabe:

a) Aos autores, para as suas obras;

b) Aos artistas intérpretes ou executantes, para as fixações das
suas prestações;

c) Aos produtores de fonogramas, para os seus fonogramas;

d) Aos produtores de primeiras fixações de filmes, para o
original e as cópias dos seus filmes;

e) Aos organismos de radiodifusão, para as fixações das suas
radiodifusões, independentemente de estas serem transmi-
tidas por fio ou sem fio, incluindo por cabo ou satélite.

Artigo 3.o

Direito de comunicação de obras ao público, incluindo o
direito de colocar à sua disposição outro material

1. Os Estados-Membros devem prever a favor dos autores o
direito exclusivo de autorizar ou proibir qualquer comunicação
ao público das suas obras, por fio ou sem fio, incluindo a sua
colocação à disposição do público por forma a torná-las acessí-
veis a qualquer pessoa a partir do local e no momento por ela
escolhido.

2. Os Estados-Membros devem prever que o direito exclu-
sivo de autorização ou proibição de colocação à disposição do
público, por fio ou sem fio, por forma a que seja acessível a
qualquer pessoa a partir do local e no momento por ela
escolhido, cabe:

a) Aos artistas intérpretes ou executantes, para as fixações das
suas prestações;

b) Aos produtores de fonogramas, para os seus fonogramas;

c) Aos produtores de primeiras fixações de filmes, para o
original e as cópias dos seus filmes; e

d) Aos organismos de radiodifusão, para as fixações das suas
radiodifusões, independentemente de estas serem transmi-
tidas por fio ou sem fio, incluindo por cabo ou satélite.

3. Os direitos referidos nos n.os 1 e 2 não se esgotam por
qualquer acto de comunicação ao público ou de colocação à
disposição do público, contemplado no presente artigo.

Artigo 4.o

Direito de distribuição

1. Os Estados-Membros devem prever a favor dos autores,
em relação ao original das suas obras ou respectivas cópias, o
direito exclusivo de autorizar ou proibir qualquer forma de
distribuição ao público através de venda ou de qualquer outro
meio.

2. O direito de distribuição não se esgota, na Comunidade,
relativamente ao original ou às cópias de uma obra, excepto
quando a primeira venda ou qualquer outra forma de primeira

transferência da propriedade desse objecto, na Comunidade,
seja realizada pelo titular do direito ou com o seu consenti-
mento.

Artigo 5.o

Excepções e limitações

1. Os actos de reprodução temporária referidos no artigo
2.o, que sejam transitórios ou episódicos, que constituam parte
integrante e essencial de um processo tecnológico e cujo único
objectivo seja permitir:

a) Uma transmissão numa rede entre terceiros por parte de um
intermediário, ou

b) Uma utilização legítima

de uma obra ou de outro material a realizar, e que não tenham,
em si, significado económico, estão excluídos do direito de
reprodução previsto no artigo 2.o

2. Os Estados-Membros podem prever excepções ou limita-
ções ao direito de reprodução previsto no artigo 2.o nos
seguintes casos:

a) Em relação à reprodução em papel ou suporte semelhante,
realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou
de qualquer outro processo com efeitos semelhantes, com
excepção das partituras, desde que os titulares dos direitos
obtenham uma compensação equitativa;

b) Em relação às reproduções em qualquer meio efectuadas
por uma pessoa singular para uso privado e sem fins comer-
ciais directos ou indirectos, desde que os titulares dos
direitos obtenham uma compensação equitativa que tome
em conta a aplicação ou a não aplicação de medidas de
carácter tecnológico, referidas no artigo 6.o, à obra ou outro
material em causa;

c) Em relação a actos específicos de reprodução praticados por
bibliotecas, estabelecimentos de ensino ou museus acessíveis
ao público, ou por arquivos, que não tenham por objectivo
a obtenção de uma vantagem económica ou comercial,
directa ou indirecta;

d) Em relação a gravações efémeras de obras realizadas por
organismos de radiodifusão pelos seus próprios meios e
para as suas próprias emissões; poderá ser permitida a
conservação destas reproduções em arquivos oficiais por se
revestirem de carácter excepcional de documentário;

e) Em relação às reproduções de transmissões radiofónicas,
por instituições sociais com objectivos não comerciais, tais
como hospitais ou prisões, desde que os titulares de direitos
recebam uma compensação justa.

3. Os Estados-Membros podem prever excepções ou limita-
ções aos direitos previstos nos artigos 2.o e 3.o nos seguintes
casos:

a) Utilização unicamente com fins de ilustração para efeitos
de ensino ou investigação científica, desde que seja indi-
cada, excepto quando tal se revele impossível, a fonte,
incluindo o nome do autor e, na medida justificada pelo
objectivo não comercial que se pretende atingir;

b) Utilização a favor de pessoas portadoras de deficiências,
que esteja directamente relacionada com essas deficiências e
que apresente carácter não comercial, na medida exigida
por cada deficiência específica;
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c) Reprodução pela imprensa, comunicação ao público ou
colocação à disposição de artigos publicados sobre temas
de actualidade económica, política ou religiosa ou de obras
radiodifundidas ou outros materiais da mesma natureza,
caso tal utilização não seja expressamente reservada e desde
que se indique a fonte, incluindo o nome do autor, ou
utilização de obras ou outros materiais no âmbito de
relatos de acontecimentos de actualidade, na medida justifi-
cada pelas necessidades de informação desde que seja indi-
cada a fonte, incluindo o nome do autor, excepto quando
tal se revele impossível;

d) Citações para fins de crítica ou análise, desde que relacio-
nadas com uma obra ou outro material já legalmente
tornado acessível ao público, desde que, excepto quando tal
se revele impossível, seja indicada a fonte, incluindo o
nome do autor, e desde que sejam efectuadas de acordo
com os usos e na medida justificada pelo fim a atingir;

e) Utilização para efeitos de segurança pública ou para asse-
gurar o bom desenrolar ou o relato de processos adminis-
trativos, parlamentares ou judiciais;

f) Citações para fins de crítica ou análise, desde que relacio-
nadas com uma obra ou outro material já legalmente
tornado acessível ao público, desde que, excepto quando tal
se revele impossível, seja indicada a fonte, incluindo o
nome do autor, e desde que sejam efectuadas de acordo
com os usos e na medida justificada pelo fim a atingir;

g) Utilização em celebrações de carácter religioso ou celebra-
ções oficiais por uma autoridade pública;

h) Utilização de obras, como, por exemplo, obras de arquitec-
tura ou escultura, feitas para serem mantidas permanente-
mente em locais públicos;

i) Inclusão episódica de uma obra ou outro material prote-
gido noutro material;

j) Utilização para efeitos de publicidade relacionada com a
exibição pública ou venda de obras artísticas na medida em
que seja necessária para promover o acontecimento,
excluindo qualquer outra utilização comercial;

k) Utilização para efeitos de caricatura, paródia ou pastiche;

l) Utilização relacionada com a demonstração ou reparação
de equipamentos;

m) Utilização de uma obra artística sob a forma de um
edifício, de um desenho ou planta de um edifício para
efeitos da sua reconstrução;

n) Utilização por comunicação ou colocação à disposição,
para efeitos de investigação ou estudos privados, a
membros individuais do público por terminais destinados
para o efeito nas instalações dos estabelecimentos referidos
na alínea c) do n.o 2, de obras e outros materiais não
sujeitos a condições de compra ou licenciamento que
fazem parte das suas colecções;

o) Utilização em certos casos de menor importância para os
quais já existam excepções ou limitações na legislação
nacional, desde que a aplicação se relacione unicamente
com a utilização não-digital e não condicione a livre circu-
lação de bens e serviços na Comunidade, sem prejuízo das
excepções e limitações que constam do presente artigo.

4. Quando os Estados-Membros possam prever uma
excepção ou limitação ao direito de reprodução por força dos
n.os 2 ou 3 do presente artigo, poderão igualmente prever uma
excepção ou limitação ao direito de distribuição referido no
artigo 4.o na medida justificada pelo objectivo do acto de
reprodução autorizado.

5. As excepções e limitações contempladas nos n.os 1, 2, 3 e
4 só se aplicarão em certos casos especiais que não entrem em
conflito com uma exploração normal da obra ou outro mate-
rial e não prejudiquem irrazoavelmente os legítimos interesses
do titular do direito.

CAPÍTULO III

PROTECÇÃO DAS MEDIDAS DE CARÁCTER TECNOLÓGICO E
DAS INFORMAÇÕES PARA A GESTÃO DOS DIREITOS

Artigo 6.o

Obrigações em relação a medidas de carácter tecnológico

1. Os Estados-Membros assegurarão protecção jurídica
adequada contra a neutralização de qualquer medida eficaz de
carácter tecnológico por pessoas que saibam ou devam razoa-
velmente saber que é esse o seu objectivo.

2. Os Estados-Membros assegurarão protecção jurídica
adequada contra o fabrico, a importação, a distribuição, a
venda, o aluguer, a publicidade para efeitos de venda ou de
aluguer, ou a posse para fins comerciais de dispositivos,
produtos ou componentes ou as prestações de serviços que:

a) Sejam promovidos, publicitados ou comercializados para
neutralizar a protecção; ou

b) Só tenham limitada finalidade comercial ou utilização para
além da neutralização da protecção, ou

c) Sejam essencialmente concebidos, produzidos, adaptados ou
executados com o objectivo de permitir ou facilitar a
neutralização da protecção

de medidas de carácter tecnológico eficazes.

3. Para efeitos da presente directiva, por «medidas de
carácter tecnológico» entende-se quaisquer tecnologias, disposi-
tivos ou componentes que, durante o seu funcionamento
normal, se destinem a impedir ou restringir actos, no que se
refere a obras ou outro material, que não sejam autorizados
pelo titular de um direito de autor ou direitos conexos
previstos por lei ou do direito sui generis previsto no capítulo III
da Directiva 96/9/CE. As medidas de carácter tecnológico são
consideradas «eficazes» quando a utilização da obra ou de outro
material protegido seja controlada pelos titulares dos direitos
através de um controlo de acesso ou de um processo de
protecção, como por exemplo a codificação, cifragem ou qual-
quer outra transformação da obra ou de outro material prote-
gido, ou um mecanismo de controlo da cópia, que garanta a
realização do objectivo de protecção.

4. Não obstante a protecção jurídica prevista no n.o 1, na
falta de medidas voluntárias tomadas pelos titulares de direitos,
nomeadamente de acordos entre titulares de direitos e outras
partes interessadas, os Estados-Membros tomarão as medidas
adequadas para assegurar que os titulares de direitos coloquem
à disposição dos beneficiários de excepções ou limitações
previstas na legislação nacional, nos termos das alíneas a), c),
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d), e e) do n.o 2 do artigo 5.o e das alíneas a), b) ou e) do n.o 3
do artigo 5.o, os meios que lhes permitam beneficiar dessa
excepção ou limitação, sempre que os beneficiários em questão
tenham legalmente acesso à obra ou a outro material protegido
em causa.

Um Estado-Membro pode igualmente tomar essas medidas rela-
tivamente a um beneficiário de uma excepção ou limitação
prevista em conformidade com a alínea b) do n.o 2 do artigo
5.o, a menos que a reprodução para uso privado já tenha sido
possibilitada por titulares de direitos na medida necessária para
permitir o benefício da excepção ou limitação em causa e em
conformidade com o disposto no n.o 2, alínea b), e no n.o 5 do
artigo 5.o, sem impedir os titulares dos direitos de adoptarem
medidas adequadas relativamente ao número de reproduções
efectuadas nos termos destas disposições.

As medidas de carácter tecnológico aplicadas voluntariamente
pelos titulares de direitos, incluindo as aplicadas em execução
de acordos voluntários, e as medidas de carácter tecnológico
aplicadas em execução das medidas tomadas pelos Estados-
-Membros devem gozar da protecção jurídica prevista no n.o 1.

O disposto no primeiro e segundo parágrafos não se aplica a
obras ou outros materiais disponibilizado ao público ao abrigo
de condições contratuais acordadas e por tal forma que os
particulares possam ter acesso àqueles a partir de um local e
num momento por eles escolhido.

O presente número aplica-se mutatis mutandis às Directivas
92/100/CEE e 96/9/CE.

Artigo 7.o

Obrigações em relação a informações para a gestão dos
direitos

1. Os Estados-Membros assegurarão uma protecção jurídica
adequada contra qualquer pessoa que, com conhecimento de
causa, pratique, sem autorização, um dos seguintes actos:

a) Supressão ou alteração de quaisquer informações electró-
nicas para a gestão dos direitos;

b) Distribuição, importação para distribuição, radiodifusão,
comunicação ao público ou colocação à sua disposição de
obras ou de outro material protegido nos termos da
presente directiva ou do capítulo III da Directiva 96/9/CE
das quais tenham sido suprimidas ou alteradas sem autori-
zação informações electrónicas para a gestão dos direitos,

sabendo ou devendo razoavelmente saber que ao fazê-lo está a
provocar, permitir, facilitar ou dissimular a violação de um
direito de autor ou de direitos conexos previstos por lei ou do
direito sui generis previsto no capítulo III da Directiva 96/9/CE.

2. Para efeitos da presente directiva, por «informações para a
gestão dos direitos», entende-se qualquer informação, prestada
pelos titulares dos direitos, que identifique a obra ou qualquer
outro material protegido referido na presente directiva ou
abrangido pelo direito sui generis previsto no capítulo III da
Directiva 96/9/CE, o autor ou qualquer outro titular de direito
relativamente à obra ou outro material protegido, ou ainda
informações acerca das condições e modalidades de utilização
da obra ou do material protegido, bem como quaisquer
números ou códigos que representem essas informações.

O primeiro parágrafo aplica-se quando qualquer destes
elementos de informação acompanhe uma cópia, ou apareça
no contexto da comunicação ao público de uma obra ou de
outro material referido na presente directiva ou abrangido pelo
direito sui generis previsto no capítulo III da Directiva 96/9/CE.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES COMUNS

Artigo 8.o

Sanções e vias de recurso

1. Os Estados-Membros devem prever as sanções e vias de
recurso adequadas para as violações dos direitos e obrigações
previstas na presente directiva e tomar todas as medidas neces-
sárias para assegurar a aplicação efectiva de tais sanções e vias
de recurso. As sanções previstas devem ser eficazes, proporcio-
nadas e dissuasivas.

2. Os Estados-Membros tomarão todas as medidas necessá-
rias para assegurar que os titulares dos direitos cujos interesses
sejam afectados por uma violação praticada no seu território
possam intentar uma acção de indemnização e/ou requerer
uma injunção e, quando adequado, a apreensão do material
ilícito, bem como dos dispositivos, produtos ou componentes
referidos no n.o 2 do artigo 6.o

3. Os Estados-Membros deverão garantir que os titulares dos
direitos possam solicitar uma injunção contra intermediários
cujos serviços sejam utilizados por terceiros para violar um
direito de autor ou direitos conexos.

Artigo 9.o

Continuação da aplicação de outras disposições legais

O disposto na presente directiva não prejudica as disposições
relativas nomeadamente às patentes, marcas registadas,
modelos de utilidade, topografias de produtos semi-condutores,
caracteres tipográficos, acesso condicionado, acesso ao cabo de
serviços de radiodifusão, protecção dos bens pertencentes ao
património nacional, requisitos de depósito legal, legislação
sobre acordos, decisões ou práticas concertadas entre empresas
e concorrência desleal, segredo comercial, segurança, confiden-
cialidade, protecção dos dados pessoais e da vida privada,
acesso aos documentos públicos e o direito contratual.

Artigo 10.o

Aplicação no tempo

1. As disposições da presente directiva são aplicáveis a todas
as obras e outro material referidos na presente directiva que,
em 22 de Dezembro de 2002, se encontrem protegidos pela
legislação dos Estados-Membros em matéria de direito de autor
e direitos conexos ou preencham os critérios de protecção nos
termos da presente directiva ou nas disposições referidas no n.o
2 do artigo 1.o

2. A presente directiva é aplicável sem prejuízo de quaisquer
actos concluídos e de direitos adquiridos até 22 de Dezembro
de 2002.
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Artigo 11.o

Adaptações técnicas

1. A Directiva 92/100/CEE é alterada do seguinte modo:

a) É revogado o artigo 7.o

b) O n.o 3 do artigo 10.o passa a ter a seguinte redacção:

«3. Estas limitações só podem ser aplicadas a certos casos
especiais que não entrem em conflito com uma exploração
normal da obra ou do outro material e não prejudiquem
irrazoavelmente os legítimos interesses do titular do direito.»

2. O n.o 2 do artigo 3.o da Directiva 93/98/CEE passa a ter a
seguinte redacção:

«2. Os direitos dos produtores de fonogramas caducam
cinquenta anos após a fixação. No entanto, se o fonograma
for legalmente publicado durante este período, os direitos
caducam cinquenta anos após a data da primeira publi-
cação. Se o fonograma não for legalmente publicado
durante o período acima referido e se o fonograma tiver
sido legalmente comunicado ao público durante o mesmo
período, os direitos caducam cinquenta anos após a data da
primeira comunicação legal ao público.

Todavia, quando devido ao termo da protecção concedida
ao abrigo do presente número, na versão anterior à alte-
ração introduzida pela Directiva 2001/29/CE do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 22 de Maio de 2001,
relativa à harmonização de certos aspectos do direito de
autor e dos direitos conexos na sociedade da infor-
mação (*), os direitos de produtores de fonogramas
deixarem de estar protegidos até 22 de Dezembro de 2002,
o presente número não terá por efeito proteger de novo
esses direitos.

(*) JO L 167 de 22.6.2001, p. 10.»

Artigo 12.o

Aplicação

1. O mais tardar até 22 de Dezembro de 2004, e poste-
riormente de três em três anos, a Comissão apresentará ao
Parlamento Europeu, ao Conselho e ao Comité Económico e
Social um relatório sobre a aplicação da presente directiva,
no qual, nomeadamente, com base nas informações especí-
ficas transmitidas pelos Estados-Membros, será examinada em
especial a aplicação dos artigos 5.o, 6.o e 8.o à luz do desen-
volvimento do mercado digital. No caso do artigo 6.o exami-
nará, em especial, se este artigo confere um nível de
protecção suficiente e se os actos permitidos por lei estão a
ser afectados negativamente pela utilização de medidas de
carácter tecnológico efectivas. Quando necessário, em espe-
cial, para assegurar o funcionamento do mercado interno
previsto no artigo 14.o do Tratado, a Comissão apresentará
propostas de alteração da presente directiva.

2. A protecção dos direitos conexos ao direito de autor
ao abrigo da presente directiva não afecta nem prejudica de
modo algum a protecção dos direitos de autor.

3. É instituído um Comité de Contacto. Este Comité será
composto por representantes das entidades competentes dos
Estados-Membros e presidido por um representante da
Comissão. O Comité reunirá quer por iniciativa do seu presi-
dente, quer a pedido da delegação de um Estado-Membro.

4. As funções do Comité são as seguintes:

a) Examinar o impacto da presente directiva no funciona-
mento do mercado interno e realçar eventuais dificul-
dades;

b) Organizar consultas sobre todas as questões decorrentes
da aplicação da presente directiva;

c) Facilitar o intercâmbio de informações sobre a evolução
pertinente em matéria de legislação e de jurisprudência,
bem como no domínio económico, social, cultural e
tecnológico;

d) Funcionar como um fórum de avaliação do mercado
digital das obras e dos outros objectos, incluindo a cópia
privada e a utilização de medidas técnicas.

Artigo 13.o

Disposições finais

1. Os Estados-Membros porão em vigor as disposições
legislativas, regulamentares e administrativas necessárias para
darem cumprimento à presente directiva até 22 de
Dezembro de 2002. Informarão imediatamente desse facto a
Comissão.

Sempre que os Estados-Membros adoptarem tais disposições,
estas devem incluir uma referência à presente directiva ou
ser acompanhadas dessa referência aquando da publicação
oficial. As modalidades da referência serão adoptadas pelos
Estados-Membros.

2. Os Estados-Membros comunicarão à Comissão o texto
das disposições de direito interno que adoptarem no
domínio abrangido pela presente directiva.

Artigo 14.o

Entrada em vigor

A presente directiva entra em vigor no dia da sua publicação
no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.

Artigo 15.o

Destinatários

Os Estados-Membros são destinatários da presente directiva.

Feito em Bruxelas, em 22 de Maio de 2001.

Pelo Parlamento Europeu

A Presidente

N. FONTAINE

Pelo Conselho

O Presidente

M. WINBERG
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO DO CONSELHO
de 4 de Abril de 2001

relativa à celebração do acordo sob forma de troca de cartas entre a Comunidade Europeia e a
República do Chile que adita um Protocolo sobre Assistência Administrativa Mútua em Matéria
Aduaneira ao Acordo-Quadro de Cooperação entre a Comunidade Europeia e os Estados-Membros,

por um lado, e a República do Chile, por outro

(2001/473/CE)

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
e, nomeadamente o seu artigo 133.o, conjugado com o n.o 2,
primeiro período, do artigo 300.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando o seguinte:

(1) A fim de permitir a assistência administrativa mútua em
matéria aduaneira entre as duas partes, tal como previsto
no n.o 3 do artigo 7.o do Acordo-Quadro de Cooperação
destinado a preparar, como objectivo final, uma asso-
ciação de carácter político e económico entre a Comuni-
dade Europeia e os seus Estados-Membros, por um lado,
e a República do Chile, por outro (1), é necessário aditar
um protocolo a este acordo.

(2) Para o efeito, realizaram-se negociações com o Chile que
conduziram a um acordo sob forma de troca de cartas
que a Comunidade deve aprovar,

DECIDE:

Artigo 1.o

É aprovado, em nome da Comunidade, o acordo sob forma de
troca de cartas entre a Comunidade Europeia e a República do
Chile que adita um Protocolo sobre Assistência Administrativa

Mútua em Matéria Aduaneira ao Acordo-Quadro de Coope-
ração.

O texto do Acordo sob forma de troca de cartas acompanha a
presente decisão.

Artigo 2.o

O Presidente do Conselho fica autorizado a designar as pessoas
com poderes para assinar o acordo para o efeito de vincular a
Comunidade (2).

Artigo 3.o

O Presidente do Conselho procederá, em nome da Comuni-
dade, à notificação prevista no Acordo sob forma de troca de
cartas.

Feito no Luxemburgo, em 4 de Abril de 2001.

Pelo Conselho

O Presidente

B. ROSENGREN

(2) A data de entrada em vigor do Protocolo será publicada no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias pelo Secretariado-Geral do
Conselho.(1) JO L 42 de 16.2.1999, p. 46.
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ACORDO
sob forma de troca de cartas entre a Comunidade Europeia e a República do Chile que adita um
protocolo sobre assistência administrativa mútua em matéria aduaneira ao acordo-quadro de

cooperação

A. Carta da Comunidade Europeia

Bruxelas, 13 de Junho de 2001

Exmo. Senhor,

Tenho a honra de me referir às negociações entre os representantes da Comunidade Europeia e da
República do Chile com vista à celebração de um Protocolo sobre assistência administrativa mútua em
matéria aduaneira, no âmbito institucional do Acordo-Quadro de Cooperação, assinado em Florença, em 21
de Junho de 1996, e que entrou em vigor em 1 de Fevereiro de 1999.

O Protocolo, cujo texto acompanha a presente carta, fará parte integrante do Acordo-Quadro e entrará em
vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à data em que tiver sido notificado o cumprimento das
formalidades necessárias para esse efeito.

Muito agradeceria a V. Exa. se dignasse confirmar o acordo do V. Governo sobre o que precede.

Queira aceitar, Exmo. Senhor, os protestos da minha elevada consideração.

Em nome da Comunidade Europeia
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B. Carta da República do Chile

Bruxelas, 13 de Junho de 2001

Exmo. Senhor,

Tenho a honra de acusar a recepção da carta de hoje de V. Exa. do seguinte teor:

«Tenho a honra de me referir às negociações entre os representantes da Comunidade Europeia e da
República do Chile com vista à celebração de um Protocolo sobre assistência administrativa mútua em
matéria aduaneira, no âmbito institucional do Acordo-Quadro de Cooperação, assinado em Florença,
em 21 de Junho de 1996, e que entrou em vigor em 1 de Fevereiro de 1999.

O Protocolo, cujo texto acompanha a presente carta, fará parte integrante do Acordo-Quadro e entrará
em vigor no primeiro dia do segundo mês seguinte à data em que tiver sido notificado o cumprimento
das formalidades necessárias para esse efeito.

Muito agradeceria a V. Exa. se dignasse confirmar o acordo do V. Governo sobre o que precede.».

Tenho a honra de confirmar o acordo do Governo da República do Chile sobre o teor da carta de V. Ex.a.

Queira aceitar, Exmo. Senhor, os protestos da minha elevada consideração,

Pelo Governo da República do Chile
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PROTOCOLO
sobre assistência administrativa mútua em matéria aduaneira

Artigo 1.o

Definições

Na acepção do presente protocolo, entende-se por:

«Legislação aduaneira», as disposições legislativas ou regulamen-
tares adoptadas pela Comunidade ou pelo Chile que regulam a
importação, a exportação e o trânsito de mercadorias bem
como a sua sujeição a qualquer regime ou procedimento adua-
neiro, incluindo medidas de proibição, restrição e controlo;

«Autoridade requerente», a autoridade administrativa compe-
tente designada para o efeito por uma parte contratante e que
apresente um pedido de assistência com base no presente
protocolo;

«Autoridade requerida», a autoridade administrativa competente
designada para o efeito por uma parte contratante e que receba
um pedido de assistência com base no presente protocolo;

«Dados pessoais», quaisquer informações relacionadas com uma
pessoa singular identificada ou identificável;

«Operação contrária à legislação aduaneira», qualquer violação
ou tentativa de violação da legislação aduaneira;

«Informações», todos os dados, documentos, relatórios ou
cópias autenticados ou outras comunicações, independente-
mente do suporte em que sejam apresentados.

Artigo 2.o

Âmbito

1. As partes contratantes prestar-se-ão mutuamente assis-
tência, nos domínios da respectiva competência, nos termos e
nas condições previstas no presente protocolo, a fim de asse-
gurar a correcta aplicação da legislação aduaneira, tendo espe-
cialmente em vista a prevenção, averiguação e repressão das
operações contrárias à legislação aduaneira.

2. A assistência aduaneira prevista no presente protocolo é
aplicável a qualquer autoridade administrativa das partes
contratantes competente para a aplicação do presente proto-
colo. Essa assistência não prejudica as disposições que regulam
o auxílio judiciário mútuo em matéria penal, nem se aplica às
informações obtidas ao abrigo de competências exercidas a
pedido de uma autoridade judicial, salvo acordo desta última.

3. Sem prejuízo do disposto no artigo 10.o, a assistência que
as partes contratantes se prestem no âmbito do presente proto-
colo deve respeitar o disposto nas respectivas disposições legis-
lativas e regulamentares em vigor.

4. A assistência em matéria de cobrança de direitos, taxas ou
sanções pecuniárias não é abrangida pelo presente protocolo.

Artigo 3.o

Assistência mediante pedido

1. A pedido da autoridade requerente, a autoridade reque-
rida prestará todos os esclarecimentos úteis para permitir que
aquela assegure a correcta aplicação da legislação aduaneira,
incluindo os esclarecimentos relativos a acções constatadas ou
previstas que constituam ou sejam susceptíveis de constituir
operações contrárias à legislação aduaneira.

2. A pedido da autoridade requerente, a autoridade reque-
rida informá-la-á sobre os seguintes pontos:

a) Se as mercadorias exportadas do território de uma das
partes contratantes foram correctamente importadas no
território da outra parte contratante, especificando, quando
necessário, o regime aduaneiro aplicado a essas mercadorias;

b) Se as mercadorias importadas no território de uma das
partes contratantes foram correctamente exportadas do
território da outra parte contratante, especificando, quando
necessário, o regime aduaneiro aplicado a essas mercadorias.

3. A pedido da autoridade requerente, a autoridade reque-
rida tomará as medidas necessárias, no âmbito das suas disposi-
ções legislativas ou regulamentares, para assegurar que sejam
mantidos sob vigilância:

a) As pessoas singulares ou colectivas relativamente às quais
existam motivos razoáveis para supor que estejam a efectuar
ou tenham efectuado operações contrárias à legislação adua-
neira;

b) Os locais onde são armazenadas ou possam ser armaze-
nadas mercadorias em condições tais que haja motivos
razoáveis para supor que se destinam a ser utilizadas em
operações contrárias à legislação aduaneira;

c) As mercadorias transportadas ou que possam ser transpor-
tadas em condições tais que haja motivos razoáveis para
supor que se destinam a ser utilizadas em operações contrá-
rias à legislação aduaneira;

d) Os meios de transporte utilizados ou que possam ser utili-
zados em condições tais que haja motivos razoáveis para
supor que se destinam a ser utilizados em operações contrá-
rias à legislação aduaneira.

Artigo 4.o

Assistência espontânea

As partes contratantes prestar-se-ão mutuamente assistência,
nos termos das respectivas disposições legislativas ou regula-
mentares, se o considerarem necessário para a correcta apli-
cação da legislação aduaneira, nomeadamente através do forne-
cimento de informações obtidas relativas a:

— acções que sejam ou lhes pareçam ser contrárias à legis-
lação aduaneira e que se possam revestir de interesse para a
outra parte contratante;
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— novos meios ou métodos utilizados para efectuar operações
contrárias à legislação aduaneira;

— mercadorias que se saiba serem objecto de operações
contrárias à legislação aduaneira;

— pessoas singulares ou colectivas em relação às quais haja
motivos razoáveis para supor que efectuam ou efectuaram
operações contrárias à legislação aduaneira;

— meios de transporte em relação aos quais haja motivos
razoáveis para supor que foram, são ou podem ser utili-
zados para efectuar operações contrárias à legislação adua-
neira.

Artigo 5.o

Entrega e notificação

A pedido da autoridade requerente, a autoridade requerida
tomará todas as medidas necessárias para, nos termos das
disposições legislativas ou regulamentares aplicáveis a esta
última:

— entregar todos os documentos, ou

— notificar todas as decisões,

provenientes da autoridade requerente e abrangidos pelo
presente protocolo a um destinatário que resida ou esteja esta-
belecido no território da autoridade requerida.

Os pedidos de entrega de documentos e de notificação de
decisões devem ser apresentados por escrito numa das línguas
oficiais da autoridade requerida ou numa língua por ela aceite.

Artigo 6.o

Forma e conteúdo dos pedidos de assistência

1. Os pedidos apresentados nos termos do presente proto-
colo devem ser feitos por escrito. Devem ser apensos ao pedido
os documentos considerados necessários para a respectiva
execução. Sempre que o carácter urgente da situação o justi-
fique, podem ser aceites pedidos orais, que devem, no entanto,
ser confirmados por escrito no prazo de 7 dias, sem o que os
pedidos devem ser considerados nulos e prescritos.

2. Os pedidos apresentados nos termos do n.o 1 devem
incluir as seguintes informações:

a) A autoridade requerente;

b) A medida requerida;

c) O objecto e razão do pedido;

d) As disposições legislativas ou regulamentares e os outros
instrumentos jurídicos em causa;

e) Informações o mais exactas e pormenorizadas possível
sobre as pessoas singulares ou colectivas objecto de tais
investigações;

f) Um resumo dos factos relevantes e dos inquéritos já efectua-
dos.

3. Os pedidos devem ser apresentados numa língua oficial
da autoridade requerida ou numa língua aceite por essa autori-
dade. Esta exigência não se aplica aos documentos que acom-
panhem o pedido referido no n.o 1.

4. No caso de um pedido não satisfazer as exigências
formais acima enumeradas, pode solicitar-se que seja corrigido

ou completado, podendo, entretanto, ser ordenadas medidas
cautelares.

Artigo 7.o

Execução dos pedidos

1. Para dar seguimento a um pedido de assistência, a autori-
dade requerida procederá, no âmbito da sua competência e dos
seus recursos, como se actuasse por iniciativa própria ou a
pedido de outras autoridades da mesma parte contratante, pres-
tando as informações de que disponha e efectuando ou
mandando efectuar os inquéritos adequados. Esta disposição é
igualmente aplicável a qualquer outra autoridade à qual a auto-
ridade requerida nos termos do presente protocolo tenha ende-
reçado o pedido quando não possa actuar por si próprio.

2. Os pedidos de assistência serão deferidos de acordo com
as disposições legislativas ou regulamentares da parte contra-
tante requerida.

3. Os funcionários devidamente autorizados de uma parte
contratante podem, com o acordo da outra parte contratante e
nas condições previstas por esta última, estar presentes e obter,
nas instalações da autoridade requerida ou de qualquer outra
autoridade abrangida nos termos do n.o 1, as informações
relativas às acções que constituam ou possam constituir opera-
ções contrárias à legislação aduaneira de que a autoridade
requerente necessite para efeitos do presente protocolo.

4. Os funcionários devidamente autorizados de uma parte
contratante podem, com o acordo da outra parte contratante e
nas condições por esta previstas, estar presentes aquando da
realização dos inquéritos efectuados no território desta última.

5. A resposta ao pedido de assistência será enviada no prazo
de 2 meses a contar da recepção do pedido. Quando a autori-
dade requerida não esteja em condições de responder ao
pedido de assistência dentro desse prazo, informará desse facto
a autoridade requerente, comunicando-lhe quando prevê poder
satisfazer o seu pedido.

Artigo 8.o

Forma de comunicação das informações

1. A autoridade requerida comunicará os resultados dos
inquéritos à autoridade requerente por escrito, apensando à
resposta documentos, cópias autenticadas de documentos ou
outros elementos relevantes.

2. Estas informações poderão ser enviadas em suporte infor-
mático.

3. Os documentos originais só serão enviados mediante
pedido, quando não bastem as cópias autenticadas. Os originais
enviados serão devolvidos na primeira oportunidade.

Artigo 9.o

Excepções à obrigação de prestar assistência

1. A assistência poderá ser recusada ou sujeita ao cumpri-
mento de determinadas condições ou requisitos, quando uma
das partes considerar que a assistência, no âmbito do presente
protocolo:
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a) Possa lesar a soberania de Chile ou de um Estado-Membro
ao qual tenha sido solicitada assistência nos termos do
presente protocolo; ou

b) Possa lesar a ordem pública, a segurança ou outros inte-
resses fundamentais, nomeadamente nos casos referidos no
n.o 2 do artigo 10.o; ou

c) Implique a violação de um segredo industrial, comercial ou
profissional.

2. A assistência pode ser adiada pela autoridade requerida
sempre que interfira num inquérito, num processo judicial ou
num procedimento em curso. Do mesmo modo, a autoridade
requerida consultará a autoridade requerente para determinar
se a assistência pode ser facultada sob reserva das regras ou
condições que podem ser exigidas pela autoridade requerida.

3. Quando a autoridade requerente pedir assistência que ela
própria não poderia prestar se esta lhe fosse solicitada, deve
chamar a atenção para esse facto no respectivo pedido. Caberá,
então, à autoridade requerida decidir do seguimento a dar a
esse pedido.

4. Nos casos referidos nos n.os 1 e 2, a decisão da autoridade
requerida e as respectivas razões devem ser comunicadas sem
demora à autoridade requerente.

Artigo 10.o

Troca de informações e confidencialidade

1. As informações comunicadas, sob qualquer forma, em
aplicação do presente protocolo revestem-se de carácter confi-
dencial ou restrito, nos termos das regras aplicáveis em cada
parte contratante. As informações estão abrangidas pela obri-
gação de sigilo profissional e beneficiam da protecção prevista
na legislação aplicável na matéria no território da parte contra-
tante que as tenha recebido, bem como nas disposições corres-
pondentes aplicáveis às instâncias comunitárias.

2. Os dados pessoais apenas podem ser permutados se a
parte contratante susceptível de os receber se comprometer a
observar em relação aos mesmos um grau de protecção pelo
menos equivalente ao aplicável ao caso específico na parte
contratante susceptível de os fornecer. Para o efeito, as partes
contratantes comunicarão informações relativas às regras apli-
cáveis nas partes contratantes, incluindo, se necessário as regras
de direito em vigor nos Estados-Membros da Comunidade.

3. Os dados pessoais apenas podem ser permutados se a
parte contratante susceptível de os receber se comprometer a
observar em relação aos mesmos um grau de protecção pelo
menos equivalente ao aplicável ao caso específico na parte
contratante susceptível de os fornecer. Para o efeito, as partes
contratantes comunicarão informações relativas às regras apli-
cáveis nas partes contratantes, incluindo, se necessário as regras
de direito em vigor nos Estados-Membros da Comunidade.

4. As informações recolhidas serão utilizadas exclusiva-
mente para efeitos do disposto no presente protocolo. Se uma
das partes contratantes pretender utilizar essas informações
para outros fins deverá obter o acordo prévio escrito da autori-
dade que as forneceu. Nesse caso, as informações ficarão
sujeitas às restrições impostas por essa autoridade.

Artigo 11.o

Peritos e testemunhas

Um funcionário da autoridade requerida pode ser autorizado a
comparecer, nos limites estabelecidos na autorização que lhe
foi concedida, como perito ou testemunha em acções judiciais
ou administrativas relativas a questões abrangidas pelo presente
protocolo, e a apresentar os objectos, documentos ou respec-
tivas cópias autenticadas eventualmente necessários a essas
acções. O pedido de comparência deve indicar especificamente
a autoridade judicial ou administrativa perante a qual esse
funcionário deve comparecer, o assunto a tratar e a que título
ou em que qualidade será ouvido o funcionário.

Artigo 12.o

Despesas de assistência

As partes contratantes renunciarão reciprocamente à apresen-
tação de qualquer reclamação relativa ao reembolso de
despesas resultantes da aplicação do presente protocolo,
excepto no que se refere, eventualmente, às despesas com
peritos e testemunhas, bem como às despesas com intérpretes e
tradutores que não sejam funcionários dos serviços públicos.

Artigo 13.o

Execução

1. A execução do presente protocolo será confiada, por um
lado, às autoridades aduaneiras de Chile e, por outro, aos
serviços competentes da Comissão das Comunidades Europeias
e, se necessário, às autoridades aduaneiras dos Estados-
-Membros. Estes decidirão de todas as medidas e disposições
práticas necessárias para a aplicação do presente protocolo,
tomando em consideração as normas em vigor, designada-
mente em matéria de protecção de dados, e poderão propor às
instâncias competentes as alterações que, em sua opinião, deve-
riam ser introduzidas no presente protocolo.

2. As partes contratantes consultar-se-ão e informar-se-ão
mutuamente sobre as regras de execução adoptadas em confor-
midade com o disposto no presente protocolo. As partes
contratantes comunicar-se-ão anualmente a lista das autori-
dades competentes autorizadas a intervir nos termos do
presente protocolo.

Artigo 14.o

Outros acordos

1. Tendo em conta as competências respectivas da Comuni-
dade e dos seus Estados-Membros, as disposições do presente
protocolo:

— não prejudicam as obrigações decorrentes para as partes
contratantes de quaisquer outros acordos ou convenções
internacionais,

— serão consideradas complementares em relação a acordos
sobre assistência mútua que tenham sido ou possam vir a
ser celebrados entre Estados-Membros e Chile, e
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— não prejudicam as disposições comunitárias relativas à
comunicação, entre os serviços competentes da Comissão
das Comunidades Europeias e as autoridades aduaneiras dos
Estados-Membros, de quaisquer informações obtidas ao
abrigo do presente protocolo que possam ser de interesse
comunitário.

2. Não obstante o disposto no n.o 1, as disposições do
presente protocolo prevalecem sobre as disposições de

qualquer acordo bilateral sobre assistência mútua que tenha
sido ou possa vir a ser celebrado entre um Estado-Membro e
Chile, se as disposições deste último forem incompatíveis com
as do presente protocolo.

3. No que diz respeito às questões relativas à aplicação do
presente protocolo, as partes contratantes consultar-se-ão entre
si para resolver a questão no âmbito do Comité Misto criado ao
abrigo do artigo 35.o do Acordo-Quadro de Cooperação.

4. Será criado um grupo de trabalho para assistir o Comité
Misto na gestão do presente protocolo.
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COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 8 de Maio de 2001

relativa ao apuramento das contas dos Estados-Membros a título das despesas financiadas pelo
Fundo Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA), secção Garantia, no que respeita ao

exercício financeiro de 2000

[notificada com o número C(2001) 1192]

(2001/474/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 729/70 do Conselho,
de 21 de Abril de 1970, relativo ao financiamento da política
agrícola comum (1), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n.o 1287/95 (2) e, nomeadamente, o
n.o 2, alínea b), do seu artigo 5.o,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n.o 1258/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativo ao financiamento
da política agrícola comum (3) e, nomeadamente, o n.o 3 do seu
artigo 7.o,

Após consulta do Comité do Fundo,

Considerando o seguinte:

(1) Nos termos do n.o 2, alínea b), do artigo 5.o do Regula-
mento (CEE) n.o 729/70 e do n.o 3 do artigo 7.o do
Regulamento (CE) n.o 1258/1999, a Comissão, com base
nas contas anuais apresentadas pelos Estados-Membros,
acompanhadas das informações necessárias ao seu
apuramento e dos certificados da integralidade, exac-
tidão e veracidade das contas transmitidas, bem como
dos relatórios elaborados pelos organismos de certifi-
cação, apura as contas dos organismos pagadores refe-
ridos no n.o 1 do artigo 4.o desses regulamentos.

(2) De acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 7.o do
Regulamento (CE) n.o 296/96 da Comissão, de 16 de
Fevereiro de 1996, relativo aos dados a transmitir pelos
Estados-Membros e à contabilização mensal das despesas
financiadas a título da secção Garantia do Fundo
Europeu de Orientação e Garantia Agrícola (FEOGA) e
que fixa determinadas normas de execução do Regula-
mento (CE) n.o 1259/1999, do Conselho (4), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n.o 2785/2000 (5), as despesas contabilizadas a título do
exercício de 2000 são as efectuadas pelos

Estados-Membros entre 16 de Outubro de 1999 e 15 de
Outubro de 2000.

(3) Os prazos concedidos aos Estados-Membros para apre-
sentação à Comissão dos documentos referidos no n.o 1,
alínea b), do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 729/
/70, no n.o 1, alínea b), do artigo 6.o do Regulamento
(CE) n.o 1258/1999 e nos n.os 1, 3 e 4 do artigo 4.o do
Regulamento (CE) n.o 1663/95 da Comissão, de 7 de
Julho de 1995, que estabelece as regras de execução do
Regulamento (CEE) n.o 729/70 do Conselho no que
respeita ao processo de apuramento das contas do
FEOGA, secção Garantia (6) com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n.o 2245/1999 (7),
expiraram.

(4) A Comissão procedeu à verificação das informações
transmitidas e comunicou aos Estados-Membros, antes
de 31 de Março de 2001, os resultados das verificações
destas informações, acompanhadas das modificações
necessárias.

(5) De acordo com o disposto no n.o 1, primeiro parágrafo,
do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1663/95, a
decisão de apuramento das contas prevista no n.o 2,
alínea b), do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 729/70
e no n.o 3, do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1258/
/1999 determina, sem prejuízo de decisões tomadas
posteriormente em conformidade com o n.o 2, alínea c),
do artigo 5.o e o n.o 4, do artigo 7.o do mesmo regula-
mento, o montante das despesas efectuadas em cada
Estado-Membro durante o exercício financeiro em
questão que devem ser reconhecidas a cargo do FEOGA,
com base nas contas referidas no n.o 1, alínea b), do
artigo 5.o e no n.o 1, alínea b), do artigo 6.o daquele
regulamento e nas reduções e suspensões de adianta-
mentos a título do exercício em causa, incluindo as
reduções referidas no n.o 3, segundo parágrafo, do artigo
4.o do Regulamento (CE) n.o 296/96. De acordo com o
artigo 102.o do Regulamento Financeiro, de 21 de(1) JO L 94 de 28.4.1970, p. 13.

(2) JO L 125 de 8.6.1995, p. 1.
(3) JO L 160 de 26.6.1999, p. 103.
(4) JO L 39 de 17.2.1996, p. 5. (6) JO L 158 de 8.7.1995, p. 6.
(5) JO L 323 de 20.12.2000, p. 3. (7) JO L 273 de 23.10.1999, p. 5.
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Dezembro de 1977 (1), aplicável ao orçamento geral das
Comunidades Europeias, com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE, CECA, Euratom)
n.o 2763/1999 (2), o resultado da decisão de apura-
mento, que constitui a eventual diferença entre o total
das despesas contabilizadas a título do exercício em
causa em aplicação dos artigos 100.o e 101.o e o total
das apuradas pela Comissão através da presente decisão,
deve ser contabilizado num artigo único como despesa a
mais ou a menos.

(6) Relativamente a certos organismos pagadores, as contas
anuais e os documentos que as acompanham permitem
à Comissão decidir sobre a integralidade, exactidão e
veracidade das contas transmitidas. À luz das verifica-
ções efectuadas, algumas das contas não satisfazem esta
condição e por isso parte dessa despesa não pode ser
reconhecida como imputável ao FEOGA, secção
Garantia. O anexo I lista os valores apurados por cada
organismo pagador. Os detalhes sobre estes valores
foram descritos no relatório de síntese, tendo sido este
apresentado ao Fundo Europeu à mesma data da
presente decisão.

(7) À luz das verificações efectuadas, a informação transmi-
tida por certos organismos pagadores requer investiga-
ções adicionais e em consequência as suas despesas não
podem ser reconhecidas nesta decisão. O anexo II lista
os organismos pagadores em causa.

(8) O n.o 2 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 296/96,
em ligação com o artigo 14.o do Regulamento (CE)
n.o 2040/2000 do Conselho, de 26 de Setembro de
2000, relativo à disciplina orçamental (3), prevê que o
pagamento, pelos Estados-Membros, de despesas para
além dos termos ou prazos estatuídos implica a redução
dos adiantamentos sobre a contabilização. Todavia, por
força do n.o 3 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o
296/96, as superações ocorridas no decurso dos meses
de Setembro e Outubro serão tidas em consideração
aquando da decisão de apuramento das contas, salvo se
puderem ser verificadas antes da última decisão de
adiantamento do exercício. Uma parte das despesas
declaradas por certos Estados-Membros no decurso do
período acima mencionado e relativamente às medidas
para as quais a Comissão não aceitou circunstâncias
atenuantes foi efectuada para além dos prazos e termos
regulamentares. Por conseguinte, é necessário que a
presente decisão defina as reduções correspondentes.
Essas reduções e qualquer outra despesa efectuada além
dos prazos regulamentares serão objecto de uma decisão
posterior, em conformidade com o n.o 2, alínea c), do
artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 729/70 e o n.o 4 do
artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1258/1999, que
fixará definitivamente as despesas a excluir do financia-
mento comunitário.

(9) A Comissão, em aplicação do artigo 13.o da Decisão
94/729/CE do Conselho, de 31 de Outubro de 1994,
relativa à disciplina orçamental (4), do artigo 14.o do
Regulamento (CE) n.o 2040/2000 e do n.o 2 do artigo

4.o do Regulamento (CE) n.o 296/96, reduziu ou
suspendeu certos adiantamentos mensais sobre a conta-
bilização de despesas do exercício de 2000 e procede,
através da presente decisão, às reduções previstas no n.o
3 do artigo 4.o do Regulamento (CE) n.o 296/96. Inde-
pendentemente do seu apuramento contabilístico através
da presente decisão, as despesas em causa serão objecto
de uma decisão posterior em aplicação do n.o 2, alínea
c), do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 729/70. À luz
do que precede, a fim de evitar qualquer reembolso
prematuro ou apenas temporário dos montantes em
causa, estes deverão ser afastados da presente decisão,
sob reserva do seu exame posterior a título do n.o 2,
alínea c), do artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 729/70
e do n.o 4 do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1258/
/1999.

(10) O n.o 1, segundo parágrafo, do artigo 7.o do Regula-
mento (CE) n.o 1663/95 dispõe que os montantes que,
em conformidade com a decisão de apuramento de
contas referida no primeiro parágrafo, sejam recuperá-
veis de cada Estado-Membro ou lhe sejam pagáveis serão
determinados através da dedução do montante dos
adiantamentos pagos a título do exercício financeiro em
causa, isto é, 2000, das despesas reconhecidas para o
mesmo exercício em conformidade com o primeiro
parágrafo. Os montantes recuperáveis ou pagáveis serão
deduzidos ou adicionados aos adiantamentos pagáveis
no segundo mês seguinte ao mês em que é tomada a
decisão de apuramento das contas.

(11) De acordo com o n.o 2, último parágrafo da alínea b), do
artigo 5.o do Regulamento (CEE) n.o 729/70, o n.o 3 do
artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1258/1999 e o n.o 1
do artigo 7.o do Regulamento (CE) n.o 1663/95, a
presente decisão, tomada com base em informações
contabilísticas, não prejudica decisões posteriores da
Comissão que excluam do financiamento comunitário
despesas que não tenham sido efectuadas em conformi-
dade com as regras comunitárias,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

Com excepção dos organismos pagadores referidos no artigo
2.o, as contas dos organismos pagadores dos Estados-Membros
relativas às despesas financiadas pelo FEOGA, secção Garantia,
no que respeita ao exercício de 2000, encontram-se apuradas
pela presente decisão. Os montantes recuperáveis de cada
Estado-Membro ou a ele pagáveis, de acordo com a presente
Decisão são determinados no anexo I.

Artigo 2.o

Para o ano financeiro de 2000, as contas dos organismos
pagadores dos Estados-Membros relativas às despesas finan-
ciadas pelo FEOGA, secção Garantia, no que respeita ao exer-
cício de 2000, indicadas no anexo II são dissociadas da
presente decisão e serão objecto de uma decisão posterior.

(1) JO L 356 de 31.12.1977, p. 1.
(2) JO L 326 de 18.12.1999, p. 1.
(3) JO L 244 de 29.9.2000, p. 27.
(4) JO L 293 de 12.11.1994, p. 14.
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Artigo 3.o

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 8 de Maio de 2001.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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Despesas do exercício de 2000, dos organismos
pagadores cujas contas são

apuradas disjuntas
Total a + b Reduções e suspensões Total tendo em conta Adiantamentos pagos aos

Estados-Membros a título do
Montante recuperável do
(–) ou a pagar (+) ao

Estado-
-Membro = despesas declaradas

através da declaração anual
= despesas acumuladas das

declarações mensais

de todo o exercício as reduções e suspensões exercício Estado-Membro

a b c = a + b d e = c + d f g = e – f

ANEXO I

Apuramento das contas dos organismos pagadores

Exercício de 2000

Montante recuperável ou a pagar ao Estado-Membro em moeda nacional

AT (*) 1 018 678 799,26 0,00 1 018 678 799,26 0,00 1 018 678 799,26 1 018 678 799,57 – 0,31

BE 38 533 547 541,00 0,00 38 533 547 541,00 – 956 071,00 38 532 591 470,00 38 509 213 253,00 23 378 217,00

DE 11 087 837 848,33 0,00 11 087 837 848,33 – 175 918,00 11 087 661 930,33 11 090 397 880,31 – 2 735 949,98

DK 9 973 480 387,25 0,00 9 973 480 387,25 – 226 961 687,66 9 746 518 699,59 9 746 518 699,59 0,00

ES 100 232 972 425,00 811 730 343 369,00 911 963 315 794,00 – 1 349 447 322,00 910 613 868 472,00 911 114 796 786,00 – 500 928 314,00

FI 4 325 759 146,21 0,00 4 325 759 146,21 – 16 221,24 4 325 742 924,97 4 325 838 465,82 – 95 540,85

FR 59 029 243 485,38 0,00 59 029 243 485,38 – 5 413 288,88 59 023 830 196,50 59 045 641 935,13 – 21 811 738,63

GR 0,00 889 719 853 835,00 889 719 853 835,00 – 28 084 903 742,00 861 634 950 093,00 861 634 816 581,00 133 512,00

IE 1 324 188 999,60 0,00 1 324 188 999,60 – 171 166,29 1 324 017 833,31 1 324 137 087,23 – 119 253,92

IT (*) 5 451 554 283,64 0,00 5 451 554 283,64 – 390 095 793,36 5 061 458 490,28 5 031 866 320,07 29 592 170,21

LU 832 474 469,00 0,00 832 474 469,00 0,00 832 474 469,00 832 474 469,00 0,00

NL 3 099 027 835,42 0,00 3 099 027 835,42 – 55 910,47 3 098 971 924,95 3 097 107 035,74 1 864 889,21

PT 135 029 932 852,00 0,00 135 029 932 852,00 – 4 301 296 642,00 130 728 636 210,00 130 713 479 798,00 15 156 412,00

SE 6 796 940 721,36 0,00 6 796 940 721,36 0,00 6 796 940 721,36 6 796 940 721,36 0,00

UK 2 492 692 582,02 0,00 2 492 692 582,02 – 64 846,52 2 492 627 735,50 2 501 771 584,05 – 9 143 848,55

(*) Para a Áustria e Itália todos os valores se encontram em euros. Para os outros Estados-Membros os valores encontram-se nas respectivas moedas nacionais.
(1) Para o cálculo do montante a recuperar do Estado-Membro ou pagável a este, o valor considerado é o total da declaração anual para as despesas apuradas (coluna a), ou o valor acumulado das declarações mensais para as despesas disjuntas

(coluna b).
(2) As reduções e suspensões são as tomadas em conta no sistema de adiantamentos, às quais se juntam nomeadamente as correcções pelo não respeito dos prazos de pagamento verificados nos meses de Setembro e Outubro de 2000.
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Estado-Membro Organismos pagadores

ANEXO II

Apuramento das contas dos organismos pagadores

Exercício de 2000

Lista dos organismos pagadores cujas contas são disjuntas e serão objecto de uma decisão ulterior

Espanha Andalucía

Espanha Aragón

Espanha Asturias

Espanha Canarias

Espanha Cantabria

Espanha Castilla-La Mancha

Espanha Castilla y León

Espanha Cataluña

Espanha Extremadura

Espanha Galicia

Espanha La Rioja

Espanha Madrid

Espanha Murcia

Espanha Navarra

Espanha País Vasco

Espanha Valencia

Grécia GEDIDAGEP
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DECISÃO DA COMISSÃO
de 12 de Junho de 2001

relativa ao inventário do potencial de produção vitícola apresentado por Itália a título do
Regulamento (CE) n.o 1493/1999 do Conselho

[notificada com o número C(2001) 1581]

(Apenas faz fé o texto em língua italiana)

(2001/475/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n.o 1493/1999 do
Conselho, de 17 de Maio de 1999, que estabelece a organi-
zação comum do mercado vitivinícola (1), alterado pelo Regula-
mento (CE) n.o 2826/2000 (2), e, nomeadamente, o n.o 4 do seu
artigo 23.o,

Considerando o seguinte:

(1) O Regulamento (CE) n.o 1493/1999 prevê, no seu artigo
16.o a apresentação de um inventário do potencial vití-
cola. Esse inventário deve ser apresentado antes do
acesso à regularização das superfícies plantadas ilegal-
mente, ao aumento dos direitos de plantação e à ajuda à
reestruturação e à reconversão.

(2) O Regulamento (CE) n.o 1227/2000 da Comissão, de 31
de Maio de 2000, que estabelece normas de execução do
Regulamento (CE) 1493/1999 do Conselho no respei-
tante ao potencial de produção (3), define pormenoriza-
damente, no seu artigo 19.o, as informações a inserir no
inventário.

(3) Por cartas de 31 de Julho de 2000, 28 de Setembro de
2000, 20 de Novembro de 2000, 18 de Dezembro de
2000, 12 e 29 de Janeiro de 2001, 10, 13, 23 e 24 de
Abril de 2001 e 2 de Maio de 2001, a Itália comunicou
à Comissão as informações previstas no artigo 16.o do
Regulamento (CE) n.o 1493/1999. O exame dessas infor-
mações permite verificar que a Itália elaborou o inven-
tário relativamente às regiões mencionadas no artigo 1.o

(4) A presente decisão não implica o reconhecimento por
parte da Comissão da exactidão dos dados incluídos no
inventário, nem da compatibilidade da legislação referida
no inventário com o direito comunitário. Não prejudica
qualquer decisão eventual da Comissão sobre esses
pontos.

(5) As medidas previstas na presente decisão estão em
conformidade com o parecer do Comité de Gestão dos
Vinhos,

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO:

Artigo 1.o

A Comissão verifica que a Itália elaborou o inventário previsto
no artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o 1493/1999 relativa-
mente às seguintes regiões e províncias autónomas:

1. Abruzzo

2. Basilicata

3. Calabria

4. Campania

5. Emilia-Romagna

6. Friuli-Venezia Giulia

7. Lazio

8. Liguria

9. Lombardia

10. Marche

11. Molise

12. Piemonte

13. Puglia

14. Sardegna

15. Sicilia

16. Toscana

17. Trento

18. Umbria

19. Veneto

20. Valle d'Aosta

21. Bolzano.

Artigo 2.o

A República Italiana é a destinatária da presente decisão.

Feito em Bruxelas, em 12 de Junho de 2001.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(1) JO L 179 de 14.7.1999, p. 1.
(2) JO L 328 de 23.12.2000, p. 2.
(3) JO L 143 de 16.6.2000, p. 1.
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RECTIFICAÇÕES

Rectificação ao Regulamento (CE) n.o 1189/2001 da Comissão, de 15 de Junho de 2001, que fixa os direitos de
importação no sector dos cereais

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 161 de 16 de Junho de 2001)

Na página 36, no anexo I, para o código NC 1001 90 99 «Trigo mole de qualidade média», na última coluna:

em vez de: «14,17»,

deve ler-se: «4,17».
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Rectificação à Orientação ECB/2001/3 do Banco Central Europeu, de 26 de Abril de 2001, relativa a um sistema
de transferências automáticas trans-europeias de liquidações pelos valores brutos em tempo real (TARGET)

(«Jornal Oficial das Comunidades Europeias» L 140 de 24 de Maio de 2001)

Em todo o documento e respectivos anexos:

em vez de: «Target»

Deve ler-se: «TARGET».

Na página 73, artigo 1.o, definição de «carácter definitivo» ou «irrevogável», sétima linha, última palavra:

em vez de: «subjacentes»

deve ler-se: «subjacente(s)».

Na página 75, artigo 3.o, alínea d), ponto 1:

em vez de: «O TARGET, no seu conjunto, encerrará aos sábados e domingos, no Dia de Ano Novo, na Sexta-feira Santa
(de acordo com o calendário observado na sede do BCE), na segunda-feira a seguir à Páscoa (de acordo com
o calendário observado na sede do BCE), no 1.o de Maio (Dia do Trabalhador), no Dia de Natal e no dia 26
de Dezembro.»

deve ler-se: «O TARGET, no seu conjunto, encerrará aos sábados e domingos, no Dia de Ano Novo, na Sexta-feira Santa
(de acordo com o calendário observado na sede do BCE), na segunda-feira a seguir à Páscoa (de acordo com
o calendário observado na sede do BCE), no 1.o de Maio (Dia do Trabalhador), no Dia de Natal, no dia 26 de
Dezembro e, no ano de 2001, também no dia 31 de Dezembro.».

Na página 75, artigo 3.o, alínea e), ponto 3, oitava linha:

em vez de: «fundos antes debitarem a conta LBTR,»

deve ler-se: «fundos antes de debitarem a conta LBTR,».

Na página 76, artigo 3.o, alínea f), ponto 3, primeiro parágrafo, última frase:

em vez de: «…, na acepção do n.o 26 do artigo 1.o da Directiva 2000/12/CE, conforme aplicável às operações de política
monetária»

deve ler-se: «…, na acepção do n.o 26 do artigo 1.o da Directiva 2000/12/CE e conforme o aplicável às operações de
política monetária».

Na página 77, artigo 3.o, alínea g), subalínea iii), décima linha:

em vez de: «overnight»

deve ler-se: «overnight».

Na página 78, artigo 3.o, alínea h), alínea a) do ponto 4, primeira linha:

em vez de: «Taeget»

deve ler-se: «TARGET».

Na página 83, anexo I, segunda coluna, sétima linha:

em vez de: «Banca d'Italia Regolamento Lordo (BI-REL)»

deve ler-se: «Sistema di regolamento lordo BI-REL».

Na página 84, anexo III, sexto parágrafo, terceira linha:

em vez de: «através da rede de interlinking o débito da conta inter-BCN»

deve ler-se: «através da rede de interlinking, o débito da conta inter-BCN».
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